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1. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

NOME: Bacharelado em Antropologia  

Áreas de Concentração: Gestão do Patrimônio Histórico-Cultural; Técnicas de Elaboração de Laudos 

e Perícias e Relações Interculturais; Etnodesenvolvimento; Saúde em Comunidades; e Educação 

Intercultural. 

MODALIDADE: Bacharelado de Segundo Ciclo 

OBJETIVO: Complementar a base humanística e a autonomia intelectual adquiridas no Bacharelado 

Interdisciplinar em Humanidades da UFSB, constituindo um segundo Bacharelado, que oferecerá 

formação teórico-metodológica aplicada no campo da antropologia, instrumentos para a capacitação 

em consultoria, planejamento, assessoria, pesquisa e prática social de mediação política, social e 

intercultural tanto em instituições e empresas públicas ou privadas, partidos políticos, sindicatos, 

movimentos sociais, organizações civis e/ou comunitárias, escolas, rede de saúde pública e onde se 

apresentar como necessário. A partir de uma base comum sólida na formação teórica, metodológica 

e ética, possibilitará a construção de um percurso diversificado de forma a habilitar o egresso a atender 

às demandas por profissionais nas áreas: a) gestão do patrimônio cultural; b) desenvolvimento 

comunitário ou etnodesenvolvimento; c) produção de laudos e perícias sociais, culturais, 

socioambientais e patrimoniais; d) saúde em comunidades e; e) educação intercultural.  

CAMPUS DE OFERTA: Campus Sosígenes Costa (Porto Seguro) CÓDIGO E-MEC: 11111111  

ATOS AUTORIZATIVOS: Resolução do CONSUNI em abril de 2015; 

VAGAS ANUAIS: 40 

TURNO: Vespertino e Noturno 

REGIME LETIVO: Quadrimestral 

PERÍODO MÍNIMO PARA A INTEGRALIZAÇÃO DO CURSO: 14 quadrimestres letivos (9 

quadrimestres no IHAC e 5 no CFCHS) 

PERÍODO MÁXIMO PARA A INTEGRALIZAÇÃO DO CURSO: 23 quadrimestres (14 no 

IHAC/BI em Humanidades e 09 no CFCHS)  

CARGA HORÁRIA/CREDITAÇÃO PREVISTAS: 

a) Carga horária de formação geral no Primeiro Ciclo - BI: 900 horas ou mínimo de 60 Créditos  

b) Carga horária formação específica: 1 500 horas ou mínimo de 100 Créditos  

c) Carga horária total: 2 400 horas ou mínimo de 160 Créditos 
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2. APRESENTAÇÃO  

 

A Universidade Federal do Sul da Bahia deu início a sua instalação na Região Sul do Estado da Bahia 

a partir do ano de 2013, com uma proposta de estreito compromisso com a sociedade, constituído por 

novas estratégias de inclusão privilegiada do alunato local e da participação ativa de representantes 

da sociedade em seu processo decisório. Partindo da constatação de que o universo do ensino sofreu 

inegáveis transformações com os recentes avanços tecnológicos que possibilitam a superação de 

desafios educacionais históricos no Brasil, a UFSB propõe-se a modificar estruturas longamente 

sedimentadas nas instituições de ensino. Montou-se uma arquitetura institucional e curricular 

inovadora de forma a explorar formas didáticas condizentes com o alunato contemporâneo, que 

dispõe e faz uso intensivo de novos acessos à informação possibilitados por recursos tecnológicos de 

informação e computacionais.  

A UFSB iniciou suas atividades com os trabalhos de uma Comissão Interinstitucional de 

Implantação, formulando o documento-base intitulado Plano Orientador (ANEXO 1) que, até o 

momento, cumpre a função legal de Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Em documento 

anexo, a Carta de Fundação (ANEXO 2) explicita sua razão de ser em quatro princípios norteadores 

que presidem todas as ações, atividades, programas e projetos pedagógicos desta universidade: 

eficiência acadêmica, integração social, compromisso com a educação básica e com o 

desenvolvimento e sustentabilidade regional. 

O Plano Orientador da Universidade Federal do Sul da Bahia apresenta seu marco conceitual, 

antecedentes, a análise do contexto de implantação, a estrutura da Rede Anísio Teixeira de Colégios 

Universitários (CUNI) que estende o ingresso e possibilidades de permanência de alunos às áreas 

mais remotas da região, assim como seus modelos pedagógico, organizacional e de gestão, do qual 

destacaremos, aqui, a arquitetura curricular da formação em ciclos.  

A matriz político-pedagógica da UFSB funda-se em três aspectos: regime curricular 

quadrimestral, propiciando otimização de infraestrutura e de recursos pedagógicos; arquitetura 

curricular organizada em ciclos de formação com modularidade progressiva e certificações 

independentes a cada ciclo; e a combinação do pluralismo pedagógico com o uso intensivo de 

recursos tecnológicos de informação e comunicação1. 

                                                 

1 Enfatiza-se metodologias ativas em equipes de ensino-aprendizagem, com redução de aulas 

expositivas, uso de tecnologias digitais, forte ênfase na tutoria, autoinstrução e foco na prática. A 
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Tanto o regime sequencial quadrimestral como a opção pedagógica por um ensino 

interdisciplinar conduzido através ciclos progressivos resultam na otimização do tempo investido no 

projeto de formação de cada discente.  

 

 

Um estudante que escolhe entre Bacharelados Interdisciplinares (BIs) ou Licenciaturas 

Interdisciplinares (LIs) em Artes, Ciências, Saúde ou Humanidades, obtém seu primeiro certificado 

de Formação Geral nos primeiros três quadrimestres do primeiro ano, enquanto convive com colegas 

de todos os campos do saber, tendo muito maiores chances de corrigir sua escolha vocacional nos 

dois anos seguintes. Fundamental, nessa arquitetura, é a possibilidade para aluno migrar para BIs ou 

LIs de outras áreas através de um menu de opções de componentes curriculares discutidas com seu 

orientador, na medida em que conhece melhor os diferentes campos do saber. Dessa forma, permite-

                                                 

UFSB produzirá materiais e tecnologias de ensino-aprendizagem a fim de garantir educação de 

qualidade em todos os ciclos de formação. Com esse objetivo, Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem (AVA), tendo Dispositivos Virtuais de Aprendizagem (DVA) como instrumentos 

pedagógicos privilegiados, articulam tecnologias de interface digital (games, sites, blogs, redes 

sociais, dispositivos multimídia) e meios interativos de comunicação, por meio de redes digitais 

ligadas em tempo real, superando o ambiente escolar tradicional mediante espaços não físicos e 

situações metapresenciais. 
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se uma escolha mais bem informada que economize tempo e recursos de outra forma desperdiçados, 

enquanto o aluno obtém seu segundo certificado, após  um Bacharelado ou Licenciatura 

Interdisciplinar (BI ou LI), de formação humanista ampla que o prepare para uma leitura crítica e 

informada do mundo. 

A partir daí a carreira universitária pode progredir para o Bacharelado de Segundo Ciclo, com 

formações específicas e voltadas para as demandas profissionais. Existe, também, a possibilidade da 

progressão, a depender das situações específicas, através de um ingresso direto de um BI para um 

curso de pós-graduação de 3º ciclo, onde o leque de possibilidades se amplia em mestrados 

profissionais ou stricto sensu diversificados (disciplinares, temáticos e interdisciplinares). 

Desta forma, o trânsito entre os ciclos implica no aproveitamento de componentes estudados 

no ciclo anterior. No caso do BI em Humanidades, há áreas de concentração que aprofundam 

determinados temas, que serão integralizados de forma otimizada no Bacharelado de Segundo Ciclo. 

Na medida em que competências e habilidades necessárias à atuação profissional são 

complementadas, resultam em mais um bacharelado, com certificação independente, em um período 

de tempo menor. No caso do Bacharelado em Antropologia, se o estudante cumprir as obrigatórias 

durante o Bacharelado Interdisciplinar, poderá cumprir os requisitos em um período mínimo de cinco 

quadrimestres, ou dois anos.  

Em termos estritamente acadêmicos, o novo modelo proposto de educação em ciclos 

corresponde ao desafio de formar profissionais atuantes nas diversas condições da produção 

contemporânea. A possibilidade de escolhas orientadas de percurso acadêmico flexível, além de 

permitir ao estudante maiores chances de acertos vocacionais, permite também que a Universidade 

atenda às demandas da sociedade, tão modificadas pelas recentes inovações tecnológicas, pela crise 

socioambiental planetária e pelas modificações espaço-temporais ocasionadas pelo desenvolvimento 

macroeconômico globalizado.  

 

3. CONTEXTO E JUSTIFICATIVA  

A arquitetura institucional arrojada da UFSB e seus princípios orientadores de eficiência acadêmica 

e integração social, permitem que a presente proposta de Bacharelado de Segundo Ciclo apresente 

duas grandes inovações na implantação de bacharelados em antropologia no Brasil: a superação da 

escolha tradicional por cursos de “ciências sociais” e a escolha clara por uma formação em 
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antropologia aplicada, que extrapola os muros da universidade atendendo de forma direta às 

necessidades de mediação intercultural da sociedade brasileira.  

A primeira dessas inovações, já visível no Brasil desde 20062, pretende superar a tradicional 

escolha brasileira de ensino da antropologia por um curso de “ciências sociais” de cunho 

enciclopédico com uma grade curricular fixa de diálogos limitados à sociologia e à ciência política. 

Apesar da aparente interdisciplinaridade deste modelo praticado no Brasil, ele incorre num 

distanciamento empobrecedor com relação à linguística, à arqueologia e à antropologia biológica que 

caracterizam os cursos nas tradições norte-americana, europeia e latino-americana. No México, Peru, 

Bolívia, Argentina e Uruguai, por exemplo, é a tradição acadêmica que nos cursos de antropologia 

atuem antropólogos e arqueólogos, em diálogo com bioantropólogos e linguistas (ver Tavares e 

Caroso, 2014, Anexo 3).  

Tal avanço é possibilitado pela arquitetura curricular modular e progressiva da UFSB descrita 

acima, cujo primeiro ciclo de formação em Humanidades proporciona a habilidade crítica e reflexiva 

e as capacidades de realização de estudos e pesquisas de campo, articulados ao compromisso com a 

cidadania e com a promoção das culturas e respeito à diversidade, consideradas em seus próprios 

termos e premissas. Agora, o estudante egresso do BI ou LI em Humanidades (ou de outros BIs que 

tenham completado os requisitos mínimos de componentes obrigatórios) encontra, no Bacharelado 

do Segundo Ciclo, o aprofundamento teórico na antropologia e o direcionamento necessário à 

capacitação específica e técnica na área de gestão do patrimônio cultural, mediação intercultural, 

política e social. Ao invés da multidisciplinaridade fragmentada comum aos cursos de Ciências 

Sociais, essa formação requer interfaces entre antropologia e a arqueologia, economia, história, 

museologia, geografia, gestão do território e direito.  

A segunda inovação consiste na proposta pioneira, no Brasil, de uma Antropologia Aplicada, 

“extramuros”, atendendo às necessidades desta sociedade plural e multifacetada, tão bem 

representada pelo universo social em que a Universidade Federal do Sul da Bahia se inscreve.  

                                                 

2 Existem cursos de graduação em antropologia em Benjamim Constant, no Alto Solimões, como 

campus avançado da UFAM, na UFOPA, na UFRR, UFPB, UFMG, UFF e UFPEL. Os desenhos dos 

cursos e as habilitações apresentam variações importantes: na UFPB temos antropologia social e 

visual, na UFMG e UFPEL, antropologia e arqueologia; na UFRR e em Benjamim Constant a 

formação em etnologia indígena é forte (mas não exclusiva), além da promoção de interfaces 

científicas e culturais com países limítrofes dessas regiões. Ver mais detalhes sobre essa expansão da 

antropologia em TAVARES, F.; GUEDES, Simoni; CAROSO, C. (Orgs.). Experiências de ensino e 

prática em antropologia no Brasil. Brasília/DF: ABA/ÍCONE Gráfica e Editora, 2010. 
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Na medida em que o segundo ciclo constitui o momento do aprofundamento nas competências 

e habilidades necessárias à atuação profissional de seus egressos, o Bacharelado em Antropologia 

volta-se, preferencialmente, às lacunas profissionais identificadas localmente a fim de, em 

conformidade com os objetivos fundamentais da UFSB, promover um desenvolvimento regional 

justo, equânime e sustentável. Inicialmente, essas competências específicas deverão habilitar os 

egressos nas áreas de a) gestão do patrimônio cultural; b) desenvolvimento comunitário ou 

etnodesenvolvimento; c) produção de laudos e perícias sociais, culturais, socioambientais e 

patrimoniais; d) saúde em comunidades e; e) antropologia da educação. 

Seguindo o modelo pedagógico de “aprendizado através de projetos” descrito no Plano 

Orientador, assim como a promoção e estímulo a residências universitárias em outras áreas além da 

medicina, o programa do Bacharelado em Antropologia incluirá a participação dos estudantes em 

programas de extensão e trabalhos de campo, com parte de sua carga horária em contato direto com 

comunidades, instituições, sindicatos, escolas, órgãos governamentais do sistema de saúde ou outros, 

a depender de seus projetos de pesquisa.  

O Bacharelado em Antropologia de Segundo Ciclo compreende o Trabalho de Conclusão de 

Curso em uma das áreas de concentração do curso na forma de monografias; relatórios de campo; 

laudos ou perícias antropológicos; documentários audiovisuais; projetos desenvolvimento 

comunitário; assessoria ao planejamento em órgãos governamentais e/ou empresariais ou outros 

projetos especiais de avaliação e intervenção, com base em premissas que incorporem a compreensão 

e sensibilidade às diferenças sociais e diversidade cultural e social. Em todas estas formas de 

apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso, o estudante terá um professor orientador que 

acompanhará o desenvolvimento de todo seu trabalho, o qual, uma vez concluído, será submetido a 

uma banca avaliadora para apreciação e aprovação. 

 

3.1. Antropólogos e Antropologia no processo constitucional brasileiro  

 

Um bacharelado em antropologia com habilitação em antropologia aplicada desafia os modelos 

“tradicionais” e academicistas de formação nos mestrados e doutorados stricto sensu voltados à 

reprodução do quadro docente, habilitando apenas parcialmente o profissional para as complexidades 

dos desafios que a própria antropologia ajudou a criar. De fato, os antropólogos estiveram em muitos 

dos fronts em que se desenrolavam os movimentos de redemocratização dos anos 80, como 

coparticipes e/ou assessorando movimentos sociais nas cidades, periferias urbanas, em contextos 
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rurais e zonas de expansão agrícola, nas ruas, sindicatos e comissões de fábrica, associações de 

moradores, direitos de minorias, relações entre empresas e comunidades, dentre outros. Hoje, 

entende-se que as atribuições e desafios do trabalho antropológico “extra muros” não podem 

dispensar a formação teórica e ética que permita a avaliação crítica da realidade, mas exigem também 

a formação técnica que possibilita a atuação de profissionais na mediação de situações de conflitos 

ambientais, disputas por território e/ou na compreensão e entendimentos interculturais que promovem 

o respeito e reconhecimento dos saberes, modos-de-fazer, celebrações, rituais e paisagens culturais 

de povos diferenciados.  

Isso porque a estreita ligação histórica da antropologia com o movimento social contribuiu 

para que o pluralismo jurídico refletisse a composição étnica da sociedade brasileira (Waddington, 

2013). As contribuições dos etnólogos nas discussões verificadas durante a Constituinte resultaram 

em importantes capítulos específicos da Constituição de 1988, garantindo direitos a grupos 

culturalmente diferenciados (Tavares e Caroso, 2014). Os direitos à terra e a formas de manifestação 

cultural são concedidos a sociedades e coletividades com base em sua diferença histórica e cultural. 

Com isso, a massa de indivíduos que compunham o que era expresso, numa 

terminologia biologizante, como “população rural” ou socialmente acachapante de “agricultores de 

baixa renda” passa a ser compreendida como composta por comunidades diferenciadas que se 

apresentam à nação com suas organizações sociais e culturais internamente constituídas.  

Com a escalada da consciência ecológica, a partir da reunião de Estocolmo, em 1972, o 

ambientalismo também favoreceu as reivindicações de categorias sociais que viviam em estreito 

contato com recursos naturais e que passaram a emergir sob a forma de intensos processos de 

autoreconhecimento, assumindo diferentes identidades (seringueiros, castanheiros, quebradeiras de 

coco, vazanteiros, piaçabeiros, ribeirinhos, faxinalenses, povos de fundos de pasto, quilombolas e 

outros grupos socialmente marginalizados) entre a categoria mais ampla de “povos tradicionais”. 

Algumas destas coletividades conseguiram ter seus direitos à terra ou formas tradicionais de vida 

contempladas por leis vinculadas aos recursos naturais que manejavam na forma do extrativismo ou 

agropecuária. 

3.1.1. Reconhecimentos identitários e a construção de direitos específicos  

O ambiente da redemocratização da Assembleia constituinte de 1988 foi marcado pela manifestação 

de indígenas e por diversos tipos de pressão popular, como o movimento negro que se organizava 

nacionalmente desde 1985, apresentando reivindicações ao Estado e ao Legislativo através de 
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reuniões nacionais (Almaeida, 2008). Simultaneamente, outras forças sociais respondiam à tremenda 

crise econômica dos anos 1980 e à explosão internacional dos movimentos sociais, pressionando por 

direitos coletivos e por liberdades civis com base em direitos individuais, como os de gênero.  

Essa diversidade sociocultural passou a ser reconhecida, resultando no reconhecimento da 

diversidade de direitos e num pluralismo jurídico, já declarado no preâmbulo da Constituição de 1988: 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte 

para instituir em Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 

sem preconceitos [grifo nosso], fundada na harmonia social e comprometida, na 

ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 

sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil. 

(grifo nosso, Brasil, 2010, p. 5)  

 

A alteridade radical indígena é mais claramente assumida e os direitos das comunidades 

indígenas por suas terras e práticas culturais e sociais são estabelecidos em um artigo próprio: 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

 

No que se refere aos afrodescendentes, é no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias que se reconhece o direito à propriedade definitiva das terras de negros remanescentes 

de escravos de forma que parece implicar em ação reparadora e compensatória, mais do que no 

reconhecimento de formas autônomas de organização social e expressão cultural: 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos.  

Tais formas de manifestação cultural passam a ser reconhecidas no Artigo 215, que versa 

especificamente sobre direitos culturais: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 

às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais. 

§ 1º - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para 

os diferentes segmentos étnicos nacionais. 
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O artigo seguinte reconhece e protege as identidades dos grupos formadores do povo brasileiro 

e as especificidades que diferenciam um grupo de cada outro, tornando cada qual peculiar. O 

reconhecimento da identidade dos grupos formadores da sociedade brasileira, a concebe como algo 

uno, constituído de uma diversidade cultural (Costa, 2011, 111). 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 

nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

Se aceitamos a premissa sociológica básica de que a constituição é a evidência empírica de 

determinado estado relacional de forças em um quadro social, entendemos o pluralismo jurídico na 

constituição brasileira como um reflexo da sociedade e da correlação de forças dentro da mesma no 

momento da redemocratização e nos anos que se seguiram.  

O aprofundamento do processo democrático que se deu, refletiu nas instituições de 

preservação do Patrimônio, como o IPHAN. A ideia de uma nação construída pela aproximação de 

identidades diferentes e localmente constituídas, instruiu a legislação referente ao Patrimônio Cultural 

e um complexo aparato infraconstitucional, como as portarias do IPHAN que estabelecem 

procedimentos e processos de registro de bens culturais imateriais como saberes, modos de fazer, 

celebrações ou paisagens, baseados na identidade que adquire sentido localmente (como a cajuína, o 

queijo do cerro, o tambor de crioula, etc.). Outros dispositivos jurídicos e infraconstitucionais foram 

instituídos a partir deste artigo, para proteger direitos identitários. O Decreto 3551/2000, por exemplo, 

salvaguarda o patrimônio imaterial como fator de produção de identidade local a partir de critérios 

como “a continuidade histórica do bem, relevância nacional para a memória e identidade e a 

formação da sociedade brasileira” (Art 1º, # 2º, Decreto no 3551/2000). O Brasil inova seu regime 

de proteção patrimonial através da política de salvaguarda cultural de preservação dos  

[...]bens processuais e dinâmicos, enraizados no cotidiano e representativos de 

diferentes grupos formadores da sociedade, aos quais o tombamento (antes) não se 

aplicava. Ao viabilizar a inclusão de bens culturais que referenciam a identidade, a 

ação e a memória de outras camadas sociais, até então marginalizadas nesse processo, 

o Registro contribui para a democratização da política pública de construção e 

reconhecimento do patrimônio cultural, de qualquer natureza (Alves, 2005).  
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Nos anos seguintes, a reivindicação conjunta destes grupos prosseguiu, cristalizando-se no art. 

3º do Decreto 6040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais (PNPCT) que define o que são estes: 

Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 

ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 

cultural, social, religiosa, ancestral econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 

práticas gerados e transmitidos pela tradição. 

 

3.2. Condições para uma Antropologia Aplicada 

 

A crescente necessidade de profissionais preparados para atuar de forma técnica na preparação de 

laudos, perícias e relatórios encontra-se em estreita relação com o caráter democratizante da 

Constituição de 1988, que é o marco na determinação da inclusão do máximo número de grupos 

concretos de coletividades formadoras da sociedade e amparo à luta pela manutenção dos direitos dos 

povos e comunidades tradicionais, tanto no legislativo quanto no judiciário, requerendo, assim, a 

produção de conhecimentos sobre seus valores, saberes, práticas, celebrações, paisagens culturais e 

formas de manejo territorial de forma cada vez mais urgente e fundamental. A percepção do processo 

legislativo enquanto dinâmico transfere a luta por direitos para o plano da luta simbólica pelo 

convencimento da sociedade sobre as formas de vida coletiva que justificam tais direitos.  

Porém, mais objetivamente, em um regime democrático e plural, “a legitimidade do discurso 

jurídico ocorre a partir da participação dos grupos formadores da sociedade, formando uma sociedade 

aberta de interpretação, no sentido estabelecido por Peter Häberle (que) afirma que todo aquele que 

vive a Constituição é seu legítimo intérprete” (HABERLE, 1997, p. 9, apud Costa, 2011, p. 94). A 

garantia destes direitos depende das condições socialmente aceitas da interpretação das normas 

jurídicas (a hermenêutica).  

No judiciário, a concepção de hermenêutica exige dos magistrados que busquem informação, 

sentidos e explicações sobre a realidade judicializada em documentos para amparar sua interpretação 

das leis. Muitas das vezes, são as etnografias produzidas ao longo dos anos por profissionais dentro 

da academia os documentos aos quais se referem estes juízes. Além disso, é constante a convocação 

do profissional da antropologia como perito, o que o coloca no cerne dos processos decisórios e 

judiciais concernentes a conflitos ambientais, sociais e culturais provocados pela aceleração do 

avanço das forças produtivas sobre os territórios e fronteiras onde subsistem estas comunidades..  
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É neste espaço difuso da formação de opinião e de construção de um cabedal científico que 

ampare as decisões de gestores públicos, agentes do desenvolvimento ou de processos judiciais, que 

a antropologia desempenha seu papel, adquirindo maior aplicabilidade. A democratização da 

sociedade no sentido da pluralidade cultural exige a produção de etnografias e registros das formas 

de organização social e cultural, assim como dos saberes e manejos ambientais dos sujeitos coletivos. 

Por outro lado, o regime de direitos tem sido objeto de violentas disputas, desde então, através 

do legislativo e no judiciário. Essa situação soma responsabilidades ao papel do antropólogo enquanto 

mediador da interpretação e da tradução de valores, práticas, saberes e necessidades destas 

coletividades cultural e socialmente diferenciadas, caracteristicamente em condições assimétricas e 

desiguais de poder, na maioria das vezes em estado de grande vulnerabilidade.  

Assim, cada vez mais requisitado tanto na preparação de laudos e perícias judiciais como na 

confecção de relatórios de impacto ambiental e cultural ou nos processos de registro e 

patrimonialização, a atuação do antropólogo requer um preparo ético e metodológico esmerado, 

articulação com os pares, e conhecimento interdisciplinar. Isto porque o trabalho do antropólogo pode 

trazer consequências desastrosas para as comunidades com que trabalha, tanto por não realizar com 

correção as tarefas para as quais o Estado o convoca, como por poder ocasionar, por desconhecimento 

ou falta de experiência, conflitos ou situação de dependência nas referidas comunidades. 

Nesse sentido, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), instituição científica que 

historicamente reúne os profissionais, estabelecendo seus critérios éticos de atuação, criou em 2000 

o GT de Laudos Periciais Antropológicos (Carta de Ponta de Canas), para atender as demandas que 

as mudanças institucionais decorrentes dos processos de democratização causavam.  

No documento de fundação do GT, ficam estabelecidos as três áreas de aprofundamento dos 

saberes necessários às boas práticas que ajudarão a estruturar os eixos de ensino-aprendizado do 

Bacharelado em Antropologia:  

1-Paradigmas (o campo teórico, conceitual e os interlocutores disciplinares); 

2-Aspectos Técnicos (o trabalho de campo, o recorte e conteúdo, a literatura, a estrutura do 

documento);  

3- Ética (lei, autoridade e saberes; tradução/interpretação e a ação política; políticas de 

indenização e ações compensatórias; gestão do campo e do mercado de trabalho). (Carta de 

Ponta de Canas, 2000). 
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3.2.1. A profissionalização dos antropólogos 

Pelo que foi dito, é imprescindível pensar na profissão do antropólogo como vinculada à questão de 

direitos, em especial à categoria de novos direitos identitários e culturais que tem sido estabelecida 

ao redor do mundo, na medida em que conflitos étnicos se acirram ou que processos de 

democratização se aprofundam.  

A própria natureza da atividade de produtor de conhecimento e de intérprete de anseios e 

pontos de vista de grupos e coletividades assimetricamente e diferencialmente situados em relação ao 

poder, na maioria das vezes em situação de vulnerabilidade, exige uma organização especial da 

profissão. Se, historicamente, a profissão surgiu do encontro colonizador de europeus com outras 

visões de mundo, a atualidade globalizada apresenta uma nova configuração social e política do 

Estado Nacional como regulador do avanço (também colonizador) de interesses de mercado e 

infraestrutura sobre tais coletividades, na qual o papel exercido pelos antropólogos requer garantias 

de independência e autonomia. 

A profissão de antropólogo não é regulamentada. Profundas reflexões e discussões têm 

ocorrido, no âmbito da Comissão de Regulamentação da Profissão instituída pela Associação 

Brasileira de Antropologia (ABA), acerca da adequação da regulamentação da profissão, em vista da 

autonomia na relação com o Estado e o Mercado, exigida pela profissão de antropólogo enquanto 

mediador intercultural. Ao invés de optar por uma aparente proteção de uma corporação profissional 

regulamentada e regulamentadora, a tendência é optar por não se submeter a conselhos e portarias 

que venham a incidir sobre a relação de respeito aos direitos dos povos estudados. Mais uma vez isso 

se deve ao delicado papel de intérprete e mediador que opera na interculturalidade, em situação de 

assimetria de poder.  

A Associação Brasileira de Antropologia (ABA), assume um importante papel regulador das 

atividades destes profissionais no Brasil. Fundada em 1955, define-se como uma entidade científica 

que tem por objetivo “congregar os especialistas nos setores profissionais do ensino e da pesquisa, 

promover o desenvolvimento da Antropologia, o intercâmbio de ideias, o debate de problemas e a 

defesa dos interesses comuns”. É responsável pelo fórum no qual trabalhos são apresentados e 

compartilhados em Comitês e Comissões e Grupos de Trabalho em Congressos bianuais. Neste 

panorama, a ABA constitui um instrumento de legitimação com significados e importância especial, 

promovendo o controle ético sobre seus associados ao mesmo tempo em que confere alguma garantia 

de independência, validação e proteção. Até o presente momento, há a preferência por manter-se a 
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ABA enquanto associação científica (e não um órgão regulador).  

O Código de Ética do Antropólogo, que rege as ações dos associados da ABA prevê tanto os 

direitos e deveres dos profissionais de antropologia como dos povos por eles estudados, a opção por 

uma não corporativização possibilita a isonomia necessária para o cumprimento de funções 

reconhecidas pelo coletivo profissional como sendo a facilitação e fomento de “formulação de 

políticas públicas, reconhecimento de direitos e acesso à justiça em áreas diretamente vinculadas à 

diversidade étnica, cultural e ambiental constitutivas da contemporaneidade”. Reza o artigo 7 do 

Código de Ética da Associação Brasileira de Antropologia que a própria atividade de pesquisa junto 

à coletividades deve se submeter a tais direitos conquistados: “Os direitos dos antropólogos devem 

estar subordinados aos direitos das populações que são objeto de pesquisa e têm como contrapartida 

as responsabilidades inerentes ao exercício da atividade científica”. 

É de conhecimento comum o fato do principal diferencial da profissão do antropólogo ser 

estabelecido pela metodologia de pesquisa etnográfica. Menos divulgado, no entanto, é a forma como 

a apresentação de resultados de monografias, relatórios e laudos para os pares representa um diálogo 

fundamental e constituinte da prática antropológica: o momento de verificação, validação e abertura 

para novos questionamentos. A importância das Reuniões Brasileiras de Antropologia promovidas 

pela ABA consiste em que estas são estruturantes do campo profissional. Nesse diálogo constante, 

são determinadas algumas importantes prioridades a que nosso Bacharelado em Antropologia 

Aplicada pretende atender, como o fomento a “pesquisas e estudos antropológicos sobre questões 

relativas aos conhecimentos e saberes tradicionais na perspectiva de trabalhar o pluralismo necessário 

ao Brasil pluriétnico e multicultural” a fim de “fortalecer o apoio e as discussões relativas aos direitos 

humanos, saúde das populações, demarcação de terras de povos e populações etnicamente 

diferenciados, mobilidade e migrações, acesso à justiça, igualdade jurídica, ética na pesquisa, 

elaboração de laudos periciais nos processos administrativos e judiciais relacionados aos grupos junto 

aos quais os antropólogos trabalham” (http://www.portal.abant.org.br/index.php/50-tv-aba/358-

objetivos). 

 

3.3. Diálogos possíveis para intercâmbio e internacionalização 

 

Destaca-se ainda que, apesar da importância da manifestação de pluralidade cultural no Brasil, não 

se trata de um fenômeno isolado. Por todo o mundo se retomam e se aprofundam discussões sobre 

etnicidade, diante dos movimentos aparentemente contraditórios da globalização, que ao mesmo 
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tempo em que promove a aproximação cultural através de novas tecnologias e de profundas mudanças 

nas condições macroeconômicas, acirra as diferenças étnicas. Nesse quadro, a combinação de 

diversos fatores tem levado à introdução nas constituições federais de diversos países, como ocorreu 

no Brasil, de direitos sociais e culturais que, para se materializarem, têm também resultado em 

conflitos de natureza diversa. Conflitos sociais de poder, conflitos de saber.  

Também além de nossas fronteiras se intensificam processos de vinculação de decisões 

político-administrativas em torno da efetivação de direitos a processos de saber/poder. A execução 

de políticas públicas e decisões de instituições de Estado, como do poder o judiciário, mobilizam as 

ciências humanas e a antropologia como parte do seu processo decisório em diversos âmbitos, que 

abordaremos a seguir. 

No âmbito socioambiental, seja em função dos processos de descolonização, de guerras em 

torno de recursos naturais escassos ou do amadurecimento civil e cidadão de grupos étnicos que se 

auto reconhecem enquanto tal, a etnicidade é discutida e publicada, transformando sistemas jurídicos 

e educacionais em todo o mundo contemporâneo. Isso significa que a temática proposta para o 

Bacharelado em Antropologia se insere no panorama internacional, promovendo a oportunidade de 

intercâmbios para a formação de profissionais capazes de dirimir conflitos ambientais e territoriais 

causados pela expansão do desenvolvimento capitalista, assessorando a sociedade civil e/ou os 

sistemas jurídico, político ou institucional.  

No âmbito patrimonial, a multiculturalidade tensionada pela globalização tem despertado a 

necessidade de compreensão de fenômenos de identidade nacional e das relações interculturais em 

diversos pontos do mundo. O campo da Antropologia do Patrimônio tem crescido exponencialmente 

nas últimas décadas, ressignificando instituições e conceitos de preservação, conservação e fomento. 

No Brasil, além de uma afinidade natural que nossa proposta apresenta com os programas de 

Arqueologia, existe uma rede de Programas de Pós-Graduação que investe na Antropologia do 

Patrimônio; UFRN, UFG, Unirio, UFPE, UNB. Este grupo constitui um GT e uma comissão na ABA. 

Estas universidades promovem parcerias com universidades no exterior, tal como a UBA, ou com o 

CES/Universidade de Coimbra e com a Universidade de Aveiro que estão muito empenhadas nestes 

trânsitos interculturais em contextos pós-coloniais. 

No âmbito da saúde humana, o denominado campo da Antropologia Médica tem suas origens 

nos países de tradição anglo saxônica, particularmente nos Estados Unidos da América. Tendo, 

inicialmente, como principal área de atuação o campo etnográfico identificado como etnomedicina, 

está representada principalmente, mas não exclusivamente, por elementos, práticas e técnicas para 



 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 

CAMPUS SOSÍGENES COSTA 

CENTRO DE FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

 

20 

 

manter e recuperar a saúde perdida entre povos ancestrais presentes nas américas. Os primeiros 

registros etnográficos sobre aquelas práticas em saúde datam da década de 1920, particularmente 

realizado por folcloristas. Contudo, desde fins da década de 1970 são intensos e sistemáticos os 

estudos dos sistemas de saúde contemporâneos e a intervenção em seu planejamento. Assim como 

em outras partes do Brasil, na Bahia a antropologia estabeleceu um produtivo diálogo interdisciplinar 

com a pesquisa, o ensino e intervenções nas áreas de saúde coletiva, principalmente por meio de 

parcerias entre o Instituto de Saúde Coletiva-ISC e Departamento de Antropologia da UFBA.  

Assim é que antropólogos, estudiosos e trabalhadores em saúde têm desenvolvido intensa 

colaboração, em inúmeras instituições como a Fiocruz, o já referido ISC e outros programas de saúde 

coletiva na país, e secretarias de saúde dos estados, entre outros, no sentido de entender a variedade 

dos comportamentos em saúde voltados para manter sua boa qualidade, prevenir a ocorrência de 

doenças, e, particularmente, visando planejar e intervir por meio de projetos que incorporam a 

sensibilidade à diversidade cultural dos grupos sociais atendidos. 

A presença crescente da antropologia aplicada nos estudos dos comportamentos em saúde, 

sejam aqueles que colocam a saúde em risco ou voltados para mantê-la, envolve desde concepções e 

práticas em higiene (como formas de contaminação e contágio; alimentação, nutrição em bem estar 

corporal e emocional) à relação entre cultura e saúde, que estabelece concepções específicas de corpo 

e corporalidade; antecipa os agravos à saúde e estratégias para sua prevenção e tratamento; 

cosmologias e manutenção do equilíbrio corporal e emocional; interfaces entre religiões e saúde, com 

as concepções de causalidade das doenças e estados de saúde; interface entre cultura e estados 

emocionais; dentre outros. Trata-se de reflexões que buscam compreender e explicar como estes 

fenômenos se encontram relacionados à cultura e ao cotidiano das comunidades, sejam estas pequenas 

comunidades nativas ou, segmentos e grupos nas grandes metrópoles mundiais. 

Em todas as situações acima apontadas, o papel da antropologia aplicada à saúde é o de estudar, 

compreender e participar ativamente da busca de mediações adequadas às situações particulares, de 

forma que estas venham contribuir com o planejamento e aplicação de medidas que permitam lidar 

com os fenômenos identificados e suas consequências sobre as pessoas e comunidades. 

No âmbito da educação, o diálogo interdisciplinar com a antropologia emerge de tradições 

muito distintas do pensamento, tanto antropológico como educacional, nos cenários brasileiro e 

mundial. Podemos considerar que as interfaces teórico-metodológicas sobre indivíduo-sociedade-

cultura, sobretudo no que diz respeito a interações sociais, ao pensamento simbólico e à 

socialização de práticas e saberes, transpassam as dimensões mais amplas do pensamento e da 
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experiência humana e, em alguma medida, apontam os principais horizontes dialógicos 

entre a antropologia e a educação. No contexto brasileiro encontraremos em Florestan Fernandes, 

Darcy Ribeiro, Gilberto Freire, Carlos Rodrigues Brandão e Neusa Gusmão contribuições seminais 

do pensamento antropológico em diálogo com o pensamento educacional. No campo mais específico 

da educação, os trabalhos precursores de Anísio Teixeira, Álvaro Vieira Pinto e Paulo Freire 

rementem ao diálogo da educação com a antropologia.  

No contexto contemporâneo a construção do diálogo interdisciplinar entre antropologia e 

educação tem produzido a emergência de importantes campos de formação intelectual de educadores 

e antropólogos tais como: a antropologia da criança, a antropologia das populações juvenis, 

antropologia do aprender, antropologias da educação.  

A inscrição de temas tais como diferenças culturais, diversidade cultural e currículo, cotidiano 

e culturas escolares ressaltam ainda o aprofundamento e expansão dos horizontes das conexões entre 

antropologia e educação no presente.  

É claramente visível, no entanto, que o Bacharelado de Antropologia tem enorme contribuição 

e oportunidade de diálogo com as licenciaturas interculturais indígenas existentes na região, 

oferecidas pelo IFBA e pela UNEB, assim como de universidades federais como a UFMG e grupos 

de pesquisa sobre interculturalidade localizados por todo o Brasil. O III Seminário Internacional 

(Cooperação Brasil-Quebec) Diversidade e Educação Inclusiva: Perspectivas Interdisciplinares e 

Interepistêmicas, a ser realizado no Campus Sosígenes Costa em Porto Seguro em setembro de 2017, 

é uma demonstração das possibilidades de internacionalização desta discussão tendo a UFSB como 

principal protagonista, com grande potencial para promover acordos de cooperação internacional para 

os alunos e docentes. 

Como veremos na seção seguinte, o contexto do Campus Sosígenes Costa apresenta condições 

excepcionais para a recepção de estudantes de antropologia e áreas de conhecimento próximas 

provenientes de outras instituições de ensino nacionais e estrangeiras, para que possam participar de 

programas de práticas em trabalho de campo. O programa de Residência em Antropologia Aplicada 

que ora se desenha, deverá permitir este intercâmbio sob forma de estágios supervisionados por seus 

docentes.   
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4. PRINCÍPIOS E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

A área de abrangência e atuação da UFSB é constituída de 48 municipios, que se estendem por 40.384 

quilômetros na costa meridional do Estado da Bahia, com população de 1.520.037 habitantes (IBGE 

- Censo 2010). A Região Sul da Bahia apresenta indicadores educacionais bastante precários. Cerca 

de 290 mil estudantes encontram-se matriculados em 1878 estabelecimentos de ensino fundamental 

e 66 mil estudantes no ensino médio, em 165 escolas públicas, em sua maioria da rede estadual. Face 

às carências aqui delineadas, e em concordância com seus objetivos fundantes de “compromisso com 

a educação básica e desenvolvimento regional” (Carta de Fundação) justifica-se plenamente a 

iniciativa de implantar na região uma instituição universitária da rede federal de educação superior, 

de porte médio e com desenho institucional ajustado a esse contexto de carências e demandas.  

Figura 1 – Mapa da Região Sul da Bahia  

 

Fonte: Seplan/Estado da Bahia. 
 

A região em que se situa a UFSB é composta por um mosaico cultural, social e ambiental de 
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grande diversidade e extrema importância histórica e arqueológica, onde as primeiras vilas e 

povoações coloniais se estabeleceram. Indígenas e quilombolas, camponeses e assentados da reforma 

agrária, pescadores, marisqueiras e povos de terreiro, entre outros, convivem com Parques Nacionais 

e grandes projetos econômicos, tais como o monocultivo de eucalipto e a agricultura em grande escala, 

a pecuária, o turismo desordenado, a construção de grandes obras de infraestrutura, como o Porto Sul 

em Ilhéus, a Ferrovia Oeste-Leste, hidroelétricas, mineração etc. Não obstante o crescimento e o 

desenvolvimento econômico gerados por projetos de grande vulto, surgem conflitos devido aos 

deslocamentos forçados de famílias e comunidades e a limitação de seu acesso a recursos naturais 

necessários para sua reprodução física e cultural.  

O Estado da Bahia adotou o formato de gestão do Programa de Territórios de Identidade da 

política de desenvolvimento rural do MDA, estabelecido em 2003, em seu planejamento estadual. A 

partir de 2010, a Secretaria de Planejamento divide a Bahia em 27 Territórios de Identidade, 

caracterizados por “critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a 

cultura, a política e as instituições, e uma população com grupos sociais relativamente distintos, que 

se relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um 

ou mais elementos que indicam identidade, coesão social, cultural e territorial” (SEPLAN, 2010, apud 

DIEESE).   

A UFSB abrange três destas unidades de gestão pública denominadas de Territórios de 

Identidade: Litoral Sul, Costa do Descobrimento e Extremo Sul. Os Territórios de Identidade buscam 

consolidar-se enquanto objeto de planejamento e implantação de políticas públicas, reconhecendo a 

necessidade de descentralização e do envolvimento dos agentes locais como essenciais para o 

desenvolvimento, com todas as suas especificidades e diferenças socioculturais. 

Uma articulação estreita entre a UFSB e a sociedade local é promovida pela constituição de 

um Conselho Estratégico Social. Este garante a participação ativa de representantes da sociedade em 

suas políticas gerais e planos globais de expansão do ensino, pesquisa, criação, inovação e extensão, 

através da promoção anual de Fórum Estratégico Social, de audiências públicas e da participação no 

Conselho Universitário. Desta maneira, além de agente do desenvolvimento, a UFSB se coloca como 

um importante canal de comunicação entre diferentes setores da sociedade local, desde grupos 

tradicionais a agentes de governo e empresariado. 

Além disso, a arquitetura multicampi da UFSB, prevê a instalação da Rede Anísio Teixeira 

de Colégios Universitários na órbita de cada um de seus três campi (Itabuna, Teixeira de Freitas e 
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Porto Seguro), constituídos pela manutenção de salas de aula com monitores de TV e computadores 

para aulas metapresenciais, a partir de parcerias com escolas estaduais. Inspirados no projeto de 

Anísio Teixeira, os CUNI possibilitam a entrada e permanência de estudantes residentes em áreas 

remotas, que completam o primeiro ano de formação básica próximos às famílias de origem, evitando 

despesas que muitas tantas vezes impedem a permanência de estudantes na universidade.  

Através desse modelo inovador, tanto os CUNI como o Conselho Estratégico garantem à 

UFSB uma grande capilaridade social e institucional. Essa proximidade com a população 

diversificada e plural na região, constrói oportunidades de exercer seu papel enquanto agente do 

desenvolvimento local para além das tradicionais funções de ensino, pesquisa e extensão, 

expandindo-se sob forma de atividades dirigidas, residências universitárias, assessorias e consultorias 

técnicas às coletividades diferenciadas da região. 

A distância e a precariedade de transportes e comunicação que constituem potencial obstáculo 

à eficiência operacional do modelo, tem sido superado pelo esforço de sua Pró-Reitoria de Tecnologia 

e Informática (PROTIC), em desenvolver e implantar inovações estruturais e organizacionais, 

estratégias e dispositivos virtuais de gestão, tendo como foco qualidade e efetividade do processo 

pedagógico. Essa estratégia prioritária e preferencial pela utilização de tecnologias avançadas de 

ensino-aprendizagem tem promovido a melhoria das redes de comunicação na região de abrangência 

da UFSB, além de abrir a possibilidade de aperfeiçoar a educação básica regional mediante programas 

metapresenciais de educação continuada, que vêm sendo pouco explorados nas universidades e no 

sistema de educação básica brasileiros.  

A estrutura institucional da UFSB conta com três esferas de organização, que correspondem a 

ciclos e níveis de formação:  

1. Colégio Universitário (CUNI) 

2. Instituto de Humanidades, Artes e Ciências (IHAC) 

3. Centro de Formação Profissional e Acadêmica (CF) 

A UFSB funciona em regime letivo quadrimestral (três quadrimestres por ano) com períodos 

letivos de 72 dias, totalizando 216 dias letivos a cada ano. Esse regime inclui os dias de sábado para 

atividades de orientação e avaliação, com horários concentrados em turnos específicos e oferta de 

atividades e programas à noite. Seu calendário anual é composto da forma que se encontra no 

QUADRO I abaixo: 
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QUADRO I - CALENDÁRIO ANUAL DA UFSB 

Quadrimestre  Duração  Período  

Outono  72 dias Fevereiro - março - abril – maio 

Recesso  14 dias Fim de maio 

Inverno 72 dias Junho - julho - agosto - setembro  

Recesso  14 dias Meados de setembro  

Primavera  72 dias Setembro - outubro - novembro – dezembro 

Férias  45 dias Natal e mês de janeiro (integral)  

 

5. BASES LEGAIS 

 

Os documentos normativos consultados para subsidiar a elaboração do presente PPC do Bacharelado 

em Antropologia de Segundo Ciclo se encontram abaixo discriminados: 

Parecer CNE/CES nº. 776, 3/12/1997. Orientação para diretrizes curriculares dos Cursos de 

Graduação. 

Parecer CNE/CES nº. 67, 11/3/2003. Aprova Referencial para as Diretrizes Curriculares Nacionais 

- DCN - dos Cursos de Graduação e propõe a revogação do ato homologatório do Parecer CNE/CES 

146/2002. 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (Parecer CNE/CP 

08/2012). Define como eixos transversais para a Educação Superior os temas de dignidade, respeito 

às diferenças, sustentabilidade: 

Parecer CNE/CES nº. 108, 7/5/2003. Duração de cursos presenciais de Bacharelado. 

Parecer CNE/CES nº. 136, 4/6/2003. Esclarecimentos sobre o Parecer CNE/CES 776/97, que trata 

da orientação para as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação. 

Parecer CNE/CES nº. 210, 8/7/2004. Aprecia a Indicação CNE/CES 1/04, referente à adequação 

técnica e revisão dos pareceres e resoluções das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 

graduação. 

Parecer CNE/CES nº. 329, 11/11/2004. Carga horária mínima dos cursos de graduação, 

bacharelados, na modalidade presencial. 

Parecer CNE/CES nº. 184, 7/7/2006. Retificação do Parecer CNE/CES nº. 329/2004, referente à 

carga horária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. 

Parecer CNE/CES no. 266, 6/7/2011. Referenciais Orientadores para os Bacharelados 

Interdisciplinares e Similares das Universidades Federais.  
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6. OBJETIVOS DO CURSO 

 

O BACHARELADO EM ANTROPOLOGIA é um curso de graduação de Segundo Ciclo cujo 

objetivo é contribuir com o desenvolvimento regional justo, sustentável e equitativo, por meio da 

formação de agentes de que valorizem e promovam a mediação social e intercultural com pensamento 

crítico, sólida formação ética e habilidades e competências em tecnologias de valorização e gestão do 

patrimônio sociocultural; das tecnologias e estratégias de desenvolvimento econômico e social justo 

e  autosustentado; da diversidade de formas e sistemas de cuidado em saúde; e das características e 

necessidades especificas de formações a serem atendidas pela rede educacional. Visa, para tanto, 

contribuir para formar profissionais dotado de competências para realizar levantamentos 

antropológicos, laudos e perícias que venham a contribuir para a formulação de políticas públicas de 

reconhecimento de direitos vinculados à diversidade étnica; a formulação de projetos comunitários 

em trabalhos de assessoria; a elaboração de estudos de identificação, registro e salvaguardas de bens 

culturais materiais e imateriais; com a formação e manutenção de acervos museológicos 

culturalmente significativos; contribuir para a compreensão das questões de saúde, seus agravos, 

assim como para a elaboração e aplicação adequada de políticas e soluções em saúde coletiva; e com 

o planejamento e implantação de propostas educacionais e escolas orientadas para o reconhecimento 

e compreensão da diversidade cultural, sua valorização e desenvolvimento de estratégias de 

integração cultural dos estudantes, docentes e dirigentes escolares.  

A proposta deste Bacharelado é de formar e habilitar o egresso para a realização de pesquisas e 

estudos antropológicos que se apresentam como necessários para a compreensão e soluções 

duradouras para uma diversidade de questões de mediação intercultural, tanto relativas aos 

conhecimentos tradicionais relacionados aos grupos junto aos quais os antropólogos realizam seus 

estudos ou atividades de extensão ou intervenção, quanto questões relativas aos mais diversos 

contextos rurais ou urbanos, simples ou complexos, em que o encontro entre formações culturais 

distintas requeiram tal mediação, capacitando-o a atuar no mercado de trabalho profissional naquelas 

especialidades já definidas. Trata-se de um programa de antropologia aplicada, voltado para a 

aquisição de competências e habilidades técnicas, no qual os estudantes farão residências junto às 

comunidades que estudem ou nas quais promovam algum tipo de intervenção. O desenvolvimento de 

competências e habilidades, no entanto, se dará de forma interdisciplinar, preparando os egressos 

também, para prosseguirem em sua formação profissional e cientifica por meio do posterior ingresso 

em cursos de pós-graduação nas mais diversas áreas.   
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7. PERFIL DO EGRESSO E MATRIZ DE COMPETÊNCIAS 

 

O egresso do Bacharelado em Antropologia de Segundo Ciclo estará apto para atuar como professor 

do ensino básico e médio (no caso de ser egresso de uma LI no Primeiro Ciclo) ou pesquisador, 

consultor, assessor e/ou planejador junto a empresas públicas, privadas, organizações não 

governamentais, governamentais, partidos políticos, movimentos sociais e atividades similares, de 

acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais. Seguindo as premissas estabelecidas pelo Plano 

Orientador da UFSB, terá cumprido o Bacharelado Interdisciplinar de orientação ampla e humanística 

voltada para a autonomia intelectual, que lhe dotará de condições adequadas e capacitará a contribuir 

com o pensamento crítico, prático e inovador, assim como de compromisso social e competência na 

utilização da informática exigidos pelas DCN. 

O Bacharelado em Antropologia privilegiará, então, as outras diretrizes do DCN, dirigidas à 

aquisição do domínio da bibliografia teórica e metodológica básica, aprofundamento da capacidade 

analítica e a competência na articulação entre teoria, pesquisa e prática social. Especial ênfase será 

dada ao domínio técnicas aplicadas na produção de laudos, perícias e relatórios, necessárias à 

mediação de relações sociais interculturais, à promoção e defesa de direitos e resolução de conflitos 

de acordo com a habilitação escolhida. O egresso associará o pensamento crítico e teórico às técnicas 

e metodologias de pesquisa etnográfica, para atender às necessidades regionais e nacionais, 

representadas por demandas de instituições governamentais, de empresas públicas ou privadas, 

organizações civis ou comunitárias. 

A formação que obterá no Curso de Antropologia de Segundo Ciclo capacitará o egresso do 

Bacharelado em Antropologia para atuar em áreas de especialização pela qual fizer opção de construir 

seu currículo e trajetória de aprendizado profissional. Sua atuação como especialista, que terá como 

base um sólida formação geral e experiência adquirida no curso, se dará realizando estudos, pesquisas 

e diagnósticos antropológicos; produzindo relatórios de identificação e demarcação de territórios; 

relatórios de impactos socioculturais e socioambientais; laudos e perícias antropológicas, sociais, 

culturais e patrimoniais; atuando como perito em antropologia ou em arqueologia para subsidiar 

decisões judiciais e governamentais; na elaboração de políticas públicas para proteção e preservação 

do patrimônio cultural; para o desenvolvimento comunitário e etnodesenvolvimento; para prevenção 

de doenças e promoção da saúde; para a formulação de política adequadas para a educação pública 

em todos os níveis, entre outras, tal como especificado nas quatro áreas de concentração 

caracterizadas abaixo: 
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1) Patrimônio Cultural e Cultura Material: com competência para efetuar levantamentos 

históricos, sociais, do patrimônio e culturais; levantamentos de dossiês e inventários; 

curadoria de museus temáticos, exposições temáticas; gestão e curadoria de acervos; formação 

de agentes patrimoniais e ações de educação patrimonial participativas; identificação de 

potenciais planejamento e gestão de ofertas, demandas e fluxos de visitantes domésticos e 

estrangeiros. 

2) Desenvolvimento Local e Etnodesenvolvimento: assessoria e gestão de projetos 

comunitários de geração de renda: diagnósticos socioculturais e perícias necessárias à 

intermediação intercultural de projetos, parcerias e conflitos; relatórios de impacto 

socioambiental, em conflitos socioculturais, atuando de maneira preventiva ou na promoção 

de correção, reparação e/ou compensação por perdas e prejuízo – em saúde, meio ambiente, 

mundo do trabalho:  

3) Antropologia aplicada à saúde: planificação em saúde para adequação de medidas 

preventivas de assistência e serviços de saúde; mediação cultural em sistemas atenção à saúde; 

compreensão da diversidade de concepções em saúde e doença; mediação de conflitos em 

saúde, resistência e aceitação de tratamentos; compreensão e mediação da medicalização e 

crescimento das demandas de assistência em saúde; compreensão e mediação das demandas 

e uso dos diferentes sistemas de saúde.  

4) Antropologia aplicada à educação: capacitação para atuar na assessoria a projetos 

pedagógicos inscritos em temáticas emergentes da diversidade sociocultural regional. 

Consultoria a programas e projetos de educação não escolar das comunidades tradicionais, 

dos processos de patrimonialização e organização de coletivos de trabalho sociocultural na 

região de abrangência da UFSB. Acompanhamento e mediação cultural nos sistemas de 

ensino público-privado da região com ênfase nas interfaces educação-sociedade-cultura. 

Desenvolvimento de ações de ensino-pesquisa-extensão no âmbito da educação intercultural 

e na construção de projetos pedagógicos para escolas diferenciadas das populações indígenas, 

quilombolas, extrativistas e do campo. 

Para atuar em todas as situações acima arroladas, será oferecida sólida formação teórica, 

metodológica e ética na pesquisa antropológica e atuação profissional. Em se tratando de uma 

atividade na qual os profissionais assumem significativa responsabilidades no contato com 
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comunidades cujos ethoi interpretarão e trad4zirão para outros agentes do estado, do mercado e de 

outros setores, o egresso, além das já citadas competências teórica e metodológica, deverá ter sólida 

formação de acordo com o Código de Ética da UFSB, Código de Ética do Antropólogo da Associação 

Brasileira de Antropologia, Código de Ética da Sociedade Brasileira de Arqueologia e da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 
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8. PROPOSTA PEDAGÓGICA E ARQUITETURA CURRICULAR 

 

Enquanto o processo formativo dos BIs e LIs de Primeiro Ciclo orienta-se para a formação de 

cidadãos críticos e socialmente referenciados, capacitados a intervir na realidade a partir de uma 

perspectiva interdisciplinar e estimulados para o aprendizado permanente, os cursos de segundo ciclo 

são baseados em estratégias pedagógicas específicas, mediante processos orientados por 

competências, habilidades e conteúdos em ambientes reais de ensino-aprendizagem que dialogam 

com outras universidades e com o universo do trabalho. De acordo com o Plano Orientador da UFSB, 

privilegia-se, no segundo ciclo, a aquisição de competências e habilidades necessárias à atuação 

profissional e a aquisição de experiência.  

Os cursos de Segundo Ciclo serão ministrados em Centros de Formação Profissional e 

Acadêmica, situados nos respectivos campi da UFSB, com oferta de cursos de graduação, em 

modalidades reconhecidas pelo MEC, porém com modelos curriculares inovadores. A reconfiguração 

dos cursos de Segundo Ciclo implicará no repasse de parte da carga horária das etapas de formação 

específica do Primeiro Ciclo, promovendo o aproveitamento da formação humanística ampla e 

interdisciplinar nessa etapa de aprofundamento, voltada, agora, para a aquisição de competências e 

habilidades profissionais.  

O desenho da formação na UFSB é baseado em módulos sequenciais progressivos em regime 

quadrimestral cujo Primeiro Ciclo se constrói por meio dos Bacharelados e Licenciaturas 

Interdisciplinares que podem ser completados em três anos (9 quadrimestres). Por este modelo, o 

currículo dos BIs e LIs oferece alternativas de trajetórias acadêmicas diferenciadas, em que um curso 

deve ser entendido como um percurso que pode ser construído e sistematizado pelo estudante sob 

orientação, desde que atendidos os requisitos mínimos para sua integralização. Assim, embora o 

Bacharelado em Antropologia atenda de forma mais imediata aos egressos do BI e LI em 

Humanidades, a flexibilidade na construção curricular permite que este possa atender a egressos dos 

outros BIs e LIs (como saúde, artes, ciências ou educação)3, desde que estes tenham cumprido a carga 

                                                 

3 Para tanto, o processo se inicia com um Período de Formação Geral no primeiro ano (ou 

primeiros três quadrimestres) no qual os estudantes de todas as grandes áreas de Ciências, Artes, 

Humanidades e Saúde compartilham componentes obrigatórios e gerais. Abre-se a maiores 

possibilidades de escolhas nos dois anos seguintes de Formação Específica, nos quais aumentam os 

componentes optativos disponibilizados. Entre estes optativos encontram-se alguns componentes 

livres e outros que são de escolhas restritas pois precisam ser feitos mas podem ser escolhidos dentre 

outras áreas do saber (por exemplo, a Oficina de Textos em Humanidades é obrigatório para 

Humanidades, mas a Oficina de Textos em Ciências pode ser complementar ou optativa de escolha 
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de 900 horas em componentes, entre obrigatórios, optativos e de livre escolha, conforme se segue. 

Para facilitar a preparação dos que pretendem tomar o BI-Humanidades como requisito para 

formação profissional no segundo ciclo, adota-se Áreas de Concentração (AC) curriculares4, que são 

conjuntos de estudos teóricos e aplicados que tenham coerência interna e conduzam trajetórias 

acadêmicas e/ou profissionais. O percurso de cada estudante é individualizado através da combinação 

de escolhas por componentes optativos e livres no BI ou LI, com Componentes Obrigatórios de uma 

das Áreas de Concentração, além dos componentes obrigatórios do eixo Teórico-Metodológico.  

As Áreas de Concentração disponibilizadas pelo BI-Humanidades, por enquanto são três: 

Gestão do Patrimônio Cultural; Culturas, Poderes e Sociedades; Estado, Sociedade e Participação 

Cidadã.  Cada Área de Concentração é composta por sete CCs, sendo seis teóricos e um prático. Os 

bacharelados de Segundo Ciclo reconhecerão uma boa parte dos créditos realizados nos Bacharelados 

e Licenciaturas Interdisciplinares, em especial aqueles relativos às Áreas de Concentração afins.  

8.1. Representação gráfica das possibilidades de percurso de mobilidade 

No caso aqui apresentado, serão automaticamente integralizados os créditos obrigatórios da 

Formação geral do BI-Humanidades (QUADRO II); do eixo Teórico Metodológico do BI-

Humanidades (QUADRO III) e da Área de Concentração em Gestão de Patrimônio Cultural 

(QUADRO IV): 

QUADRO II - FORMAÇÃO GERAL DO BI-HUMANIDADES 

Oficina de Textos em Língua Inglesa 

Aplicados às Humanidades 

60 horas 4 créditos 

 

QUADRO III - COMPONENTES OBRIGATÓRIOS DO EIXO TEÓRICO 

METODOLÓGICO 

Bases Filosóficas e Epistemológicas das 

Humanidades  

60 horas 4 créditos 

Interdisciplinaridade: Teorias e Práticas  60 horas 4 créditos 

Metodologias em Humanidades  60 horas 4 créditos 

Práticas e Projetos em Humanidades  30 horas 2 créditos 

 

                                                 

restrita). 

4 A escolha de uma AC pode acontecer: a) no início da etapa equivalente ao Módulo de 

Formação Específica do Bacharelado Interdisciplinar (quarto quadrimestre); b) a posteriori, 

proposta pelo estudante, validada pelo orientador e aprovada pelo Colegiado de curso; c) proposta 

por grupos de docentes em consonância com projetos coletivos de pesquisa. 
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QUADRO IV - ÁREA DE CONCENTRAÇÃO EM GESTÃO DE PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

Patrimônio, Acesso Público, Gestão  60 horas 4 créditos 

Etnologia e Etnicidades no Brasil  60 horas 4 créditos 

Antropologia, Cultura e Sociedade  60 horas 4 créditos 

O Fenômeno Urbano 60 horas 4 créditos 

Temas em Perspectiva Histórica  60 horas 4 créditos 

Antropologia das Populações Rurais 60 horas 4 créditos 

 

Os QUADROS II, III e IV, acima, totalizam, assim, 42 créditos (630h) obrigatórios que um 

egresso de qualquer BI ou LI do sistema interdisciplinar da UFSB podem realizar no curso de 

Primeiro Ciclo. Também serão automaticamente aproveitadas 30 horas de atividades complementares 

e 240 horas em componentes optativos em qualquer dos BIs ou LIs da UFSB, que sejam aprovadas 

pelo Colegiado, perfazendo um total de 900h de aproveitamento provenientes do BI ou LI. 

Serão considerados como CCs optativos para o Bacharelado de Antropologia todos os 

componentes optativos ou obrigatórios das outras Áreas de Concentração do BI-Humanidades ou da 

Grande Área em Humanidades. Poderão ainda ser aceitos como créditos optativos outros 

componentes do Primeiro Ciclo de outros BIs ou LIs, mediante a aprovação pelo Colegiado do Curso, 

desde que claramente contribuam com os objetivos desta formação. Serão considerados como CCs 

livres para o Bacharelado de Antropologia todos os componentes anteriores, além dos CCs de outros 

BIs e LIs do sistema interdisciplinar da UFSB. 

Como pode ser visto no QUADRO V, abaixo, das 2.400 horas necessárias para a conclusão do 

bacharelado, 900 horas (10 componentes de 60 horas, 1 componente de 30h e 270 h de atividades 

complementares) deverão ser realizadas no Primeiro Ciclo de Humanidades (630h de componentes e 

270h de componentes optativos e atividades complementares). As 630h de componentes serão assim 

distribuídas: a) 60 h de componentes da Grade Área do BI-Humanidades (8 créditos); b) 360h (24 

créditos) de componentes obrigatórios da Área de Concentração em Gestão do Patrimônio Cultural; 

c) 210h (14 créditos) são de componentes obrigatórios do eixo teórico-metodológico do BI-

Humanidades. 
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QUADRO V – CARGA HORÁRIA DO BACHARELADO EM ANTROPOLOGIA 

ORIGEM DE CARGA 

HORÁRIA 

QUANTIDADE DA 

CARGA HORÁRIA 

ESPECIFICIDADE DA CARGA 

HORÁRIA 

Currículo do I Ciclo 900 h 11 CCs (630h) + Atividades 

complementares = 270h 

Currículo Obrigatório II 

Ciclo 

900 h 15 CCs (60h) 

Currículo Optativo II 

Ciclo 

300 h 08 CCs (60h) 

Currículo Livre II Ciclo 

(Práticas e Orientação) 
300 h 05 CCs  (300h) 

 Total   2.400 h 34 CCs + 270h atividades 

complementares  

  

Os parâmetros acima são essenciais para a elaboração do Fluxograma do Segundo Ciclo de 

Bacharelado em Antropologia, tal como apresentado no QUADRO VI, abaixo. 
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QUADRO VI - MATRIZ CURRICULAR DO BACHARELADO EM ANTROPOLOGIA5  

EIXO QUADRIMESTRE I QUADRIMESTRE II QUADRIMESTRE III 

Paradigmático Naturezas e Culturas na 

Antropologia  

60h 

Poder e Política na Antropologia 

60h 

Ciência e Religião na 

Antropologia 

60h 

Político 

Humanístico 

CC Optativo 

60h 

CC Optativo 

60h 

CC Optativo 

60h 

Ético 

Humanístico 

CC Sociologia Clássica 

60h 

CC Sociologia Contemporânea 

60h 

CC Cinema e o Fenômeno 

Urbano 

60h 

Técnico -

metodológico 

Etnografia 

60h 

Laudos e Relatórios Antropológicos 

60h 

Perícias Antropológicas: 

processos jurídicos e processos 

políticos 60h  

Técnico -

científico 

Métodos Quantitativos e 

Qualitativos 

60h 

 

Antropologia Visual e Sonora 

60h 

Prática de Campo:  

Arqueologia / Cultura Material 

/ Patrimônio Cultural 

Musealizado 60h 

EIXO QUADRIMESTRE IV QUADRIMESTRE V QUADRIMESTRE VI 

Paradigmático Teoria Antropológica 

Contemporânea 

60h 

CCP Optativo 1 

60h 

CCC Conclusão 

Pode ser realizada a partir do 

QUADRIMESTRE IV 

Político 

Humanístico 

CC Optativo 

60h 

CCP Optativo 2 

60h 

 

Ético 

Humanístico 

Ética na pesquisa e na prática 

antropológica 60h 

CCP Optativo 3 

60h 

 

Técnico -

metodológico 

Consultorias Antropológicas 

(socioambiental, educacional, 

de políticas públicas, 

empresarial etc.) 

60h 

CCM O 

60h 

 

Técnico -

científico 

CC Optativo 

60h 

CCO  

60h 

 

 

Ao mesmo tempo em que cursa os componentes obrigatórios, de caráter teórico, metodológico 

e ético que constituem o tronco comum do Bacharelado em Antropologia, o estudante buscará cursar 

aqueles componentes optativos que definem sua Área de Concentração, de forma a adquirir as 

competências especificas a seus interesses, sua profissionalização e futura atuação no mercado de 

trabalho sob várias formas possíveis de inserção. Os QUADROS VII, VIII, IX e X, abaixo, 

                                                 

5 Destacados em vermelho para os componentes e atividades obrigatórias para integralização do 

Bacharelado de Segundo Ciclo em Antropologia. Destaque em amarelo para os componentes 

optativos prevendo a integralização do curso em tempo mínimo (5 quadrimestres letivos). Destacado 

em verde o tempo médio para integralização de atividades práticas e metodológicas de conclusão do 

curso. 
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apresentam as possibilidades de áreas de concentração oferecidas no curso. 

 

QUADRO VII - ÁREA DE CONCENTRAÇÃO EM ETNODESENVOLVIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 

Sociologia Ambiental 60 horas 4 créditos 

Antropologia do Desenvolvimento e 

Meio Ambiente 

60 horas 4 créditos 

Gênero e Campesinato 60 horas 4 créditos 

Dinâmicas Sociais e Ruralidades 

Contemporâneas 

60 horas 4 créditos 

 

QUADRO VIII - ÁREA DE CONCENTRAÇÃO EM   

PATRIMÔNIO CULTURAL E CULTURA MATERIAL 

Memória e Identidade 60 horas 4 créditos 

Cultura Material, Dinâmica Cultural e 

Paisagem  

60 horas 4 créditos 

Musealização, Curadorias e Coleções 60 horas 4 créditos 

Educação Patrimonial 60 horas 4 créditos 

 

QUADRO IX – ÁREA DE CONCENTRAÇÃO EM ANTROPOLOGIA  

APLICADA À SAÚDE 

Antropologia do Corpo e da Saúde 60 horas 4 créditos 

Sistemas médicos comparados 60 horas 4 créditos 

Antropologia, planejamento e gestão em 

saúde 

60 horas 4 créditos 

Sociabilidade, Cultura e Dependência 

Química 

60 horas 4 créditos 

 

QUADRO X – ÁREA DE CONCENTRAÇÃO EM ANTROPOLOGIA APLICADA À 

EDUCAÇÃO 

Socioantropologia da 

Juventude 

60 horas 4 créditos 

Antropologia da Educação 

Escolar 

60 horas 4 créditos 

Antropologia da Educação 

Não Escolar 

60 horas 4 créditos 

Etnografia na Educação 60 horas 4 créditos 

 

8.2. Sistema Integrado de Aprendizagem Compartilhada  

Enquanto as estratégias típicas da primeira etapa de formação geral e os CCs da formação 

específica do BI-Humanidades são organizados com foco em estratégias pedagógicas que visam o 
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compartilhamento através da co-elaboração de conhecimentos, competências e habilidades através de 

Equipes de Aprendizagem Ativa (EAA) e do sistema de corresponsabilização dos estudantes em 

processos de ensino-aprendizagem, no Bacharelado de Segundo Ciclo tais estratégias articulam-se 

com a sociedade envolvente, em atividades práticas relativas às diferentes Áreas de Concentração 

(Saúde, Educação, Desenvolvimento Comunitário e Patrimônio). 

Um elemento essencial dessa proposta consiste no desenvolvimento de ações em parcerias, 

internas e externas, operadas em diferentes níveis institucionais com base em espaços de diversidade 

engajados em ambientes produtivos, dentro da própria instituição ou em trabalhos de campo. Essa 

vivência prática e compartilhada resultará no TCC na forma de monografias; relatórios de campo; 

laudos ou perícias antropológicas; documentários audiovisuais; projetos desenvolvimento 

comunitário; assessoria ao planejamento em órgãos governamentais e/ou empresariais ou outros 

projetos especiais de avaliação e intervenção, com base em premissas que incorporem a compreensão 

e sensibilidade às diferenças sociais e diversidade cultural e social 

A fim de atender ao modelo pedagógico de “aprendizado através de projetos” descrito no 

Plano Orientador, assim como a promoção e estímulo a residências universitárias em outras áreas 

além da medicina, serão oferecidos componentes curriculares práticos (CCP). Estes componentes 

consistem na participação dos estudantes em programas de extensão e trabalhos de campo, em contato 

direto com comunidades, instituições, sindicatos, escolas, órgãos governamentais do sistema de saúde 

ou outros, a depender de seus projetos de pesquisa.  

QUADRO XI Atividades Práticas de Extensão, Campo, etc. 

CCP OPTATIVA 1 60 horas 4 créditos 

CCP OPTATIVA 2 60 horas 4 créditos 

CCP OPTATIVA 3 60 horas 4 créditos 

 

Apesar destes componentes aparecerem em verde, concentrados no Quinto e Sexto 

Quadrimestres, será facultado ao estudante que preferir incluir atividades práticas ou de campo nos 

quadrimestres anteriores, manejar as mesmas de forma a intercala-las com os componentes teóricos 

e técnicos do programa. 
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8.3. Acompanhamento de atividades acadêmicas 

 

A orientação é inerente ao processo de formação no Bacharelado em Antropologia, que antevê 

e direciona os esforços teóricos do estudante ao Trabalho de Conclusão de Curso em uma das áreas 

de concentração, em qualquer das formas de apresentação anteriormente descritas, em preparação 

para a submissão a uma banca avaliadora para apreciação e aprovação. Para tanto, o Bacharelado em 

Antropologia  oferecerá componentes curriculares de orientação e metodologia em apoio à pesquisa, 

observação, aplicação prática dos conhecimentos e técnicas apresentados. 

A orientação acadêmica será distribuída entre os docentes do Bacharelado, de acordo com as áreas 

de concentração, sendo estimulados, sempre que possível, a integração destas pesquisas aos 

programas de iniciação científica e outras parcerias institucionais.  

Tais atividades podem ser concentradas nos últimos quadrimestres ou intercaladas com os 

componentes técnicos e teóricos a partir do quarto quadrimestre. 

QUADRO XII Atividades de Conclusão de Curso e Orientação 

CCO Orientação 1 60 horas 4 créditos 

CCM Orientação 2 60 horas 4 créditos 

CCC Conclusão 3 60 horas 4 créditos 

 

8.4 Percursos formativos de Alunos Oriundos de outros Bacharelados Interdisciplinares 

Embora o Percurso formativo mais rápido para a entrada no Bacharelado em Antropologia seja aquele 

do estudante do BI Humanidades que realiza todos os componentes da Área de Contração em 

Patrimônio, este está aberto a estudantes oriundos de outros Bis, desde que a) tenham completado um 

BI, e b) que tenham completado os componentes indicados no quadro de obrigatórias. 

Os estudantes concluintes de outros BIs, seguindo as regras vigentes na instituição, poderão conservar 

suas matrículas na Universidade, requerendo a migração para o BI em Humanidades, a fim de cursar 

os componentes obrigatórios para o ingresso no Bacharelado de Antropologia. 

Fica, desde já, estabelecido que os componentes do QUADRO II (epistemológico e metodológico) 

poderão ser apresentados ao colegiado do Bacharelado em Antropologia para convalidação de pelo 

menos dois componentes de outra grande área, anteriormente cursados. 

Fica também estabelecido  que, uma vez formado em qualquer BI, o estudante poderá reservar dois 

componentes obrigatórios do QUADRO III para realizar concomitantemente ao Bacharelado em 

Antropologia. Desta forma, qualquer estudante conseguirá completar essas obrigatórias, ainda 

matriculado a um BI, em menos de um ano.  
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9. SISTEMA DE CREDITAÇÃO 

 

A UFSB adota um regime de creditação compatível com o European Credit Transfer System (ECTS), 

vigente no Espaço Europeu de Ensino Superior, com dois principais objetivos: 

1. Acolher com respeito e flexibilidade diferentes tipos de aquisição de conhecimentos e 

habilidades: formais, não-formais e informais, apresentados pelo estudante e devidamente 

atestados por um docente orientador e pelo Colegiado de Curso; 

2. Permitir e valorizar a mobilidade internacional dos estudantes da UFSB, favorecendo o 

reconhecimento de diplomas e certificados. 

O ECTS define sua creditação da seguinte maneira: ano acadêmico = 60 créditos; semestre = 30 

créditos; trimestre = 20 créditos. Como a UFSB tem regime quadrimestral, cada quadrimestre 

corresponderá a 20 créditos. 

Na UFSB, cada CC apresenta Carga horária + Crédito, onde CH é o número de horas semanais 

de aulas e atividades presenciais ou metapresenciais, incluindo trabalho de laboratório, aulas práticas, 

aulas de exercícios ou estudos dirigidos, realizadas na Universidade. Uma unidade de crédito (Cr) 

equivale a 15 horas de trabalho acadêmico ou demonstração de domínio de conhecimento, 

competência ou habilidade, validados pelo Colegiado. Nesse sistema, o crédito é atribuído ao CC ou 

atividade de um programa de estudos ou curso. O número de créditos de cada CC ou atividade pode 

variar em cada curso, a depender da importância atribuída ao volume de trabalho necessário para que 

o estudante consiga atingir os resultados exigidos no respectivo Projeto Político-Pedagógico do 

Curso6.  

A principal característica desse sistema de creditação diz respeito à centralidade do processo 

ensino-aprendizagem, ao invés do sistema tradicional de ensino centrado na figura do professor e em 

conteúdos e tarefas prefixados. Contudo, a atribuição de créditos não deve variar de estudante para 

estudante, considerando-se a unidade pedagógica (atividade, CC ou curso). O crédito, como exposto 

acima, certifica a atividade e não o estudante e sua notação não será adaptada conforme o estudante 

tenha apresentado uma performance que se diferencia em qualidade (para mais ou para menos). Este 

                                                 
6 O Parecer CNE 8/2007 sobre carga horária mínima dos cursos de graduação refere-se ao conceito de volume de 

trabalho, aqui traduzido num sistema de creditação. Tal conceito pode ser compreendido como o investimento de trabalho 

requerido no processo ensino-aprendizagem e que não corresponde meramente à carga horária ou ao número de horas 

utilizadas nos registros acadêmicos. Computar tão somente o quantitativo de horas seria retornar ao tradicional 

nivelamento de todos, sem atentar para as singularidades do processo de cada educando e para a aquisição qualitativa dos 

conhecimentos, habilidades e fazeres concernidos. 
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é papel da nota ou conceito e não do crédito. O sistema prevê, entretanto, procedimentos de tolerância 

ou compensação quando, por exemplo, uma banca de exame ou um conselho de equipe docente isenta 

o estudante de novo reexame na medida do seu desempenho global no período ou, ao invés, 

recomenda novo exame, a despeito de uma nota alta, quando o estudante não demonstrou durante o 

período desempenho compatível com uma nota muito acima do seu perfil.  
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10. ACESSIBILIDADE E DIVERSIDADE 

 

O PPC do Bacharelado em Antropologia tem como principal premissa a de que deve ser no projeto 

pedagógico que sejam alinhadas todas as questões do curso, de modo a que a diversidade humana 

seja acolhida, e onde o conceito de acessibilidade apareça de forma ampla, e não apenas restrito a 

questões físicas e arquitetônicas, uma vez que o vocábulo expressa um conjunto de dimensões 

diversas, complementares e indispensáveis para que haja um processo de efetiva inclusão 

(INEP,2013). 

Para tanto, embora a UFSB seja uma universidade nova, ainda em pleno processo de 

consolidação de sua estrutura física e de seu quadro de recursos humanos compatíveis com suas metas 

e funções sociais, o compromisso com a implantação da formação inclusiva e com o atendimento dos 

dispositivos legais encontram-se contemplados em diferentes perspectivas a serem consolidadas na 

estrutura universitária. 

Para cumprir a regulamentação das Políticas de Inclusão (Dec. N° 5.296/2004) e da legislação 

relativa às questões étnico-raciais (Leis 10.639/03 e 11.645/08; e Resolução CNE/CP N° 01 de 17 de 

junho de 2004), a UFSB se propõe a atender a essas demandas a partir da inserção destas temáticas 

em interdisciplinas como CCs de seus cursos de formação, bem como, em suas atividades de pesquisa 

e integração social. Neste para atender a estas necessidades, o Projeto Político-Pedagógico do BI-

Humanidades já prevê disciplina optativa de Libras na estrutura curricular do curso, em consonância 

com o Dec. N. 5.626/2005. 

Além da transversalidade desses temas nos currículos de formação de BIs e LIs, a UFSB 

investe em programa de apoio ao discente sobretudo em sua relação direta com a equipe de 

orientadores e fomenta a participação dos estudantes em intercâmbios nacionais e internacionais e 

centros acadêmicos. 
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11. MOBILIDADE DO ESTUDANTE E APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

 

O modelo formativo da UFSB encontra-se pautado no pluralismo metodológico, incorporando 

distintos modos de aprendizagem ajustáveis às demandas concretas do processo coletivo institucional 

e compatível com universidades reconhecidas internacionalmente. Para registro adequado e eficiente 

da diversidade de modos de aprendizagem previstos, a UFSB adota o sistema combinado de carga 

horária e creditação baseado no modelo ECTS do sistema europeu, adaptado ao contexto institucional 

do ensino superior no Brasil e compatível com a plena mobilidade internacional. 

Do ponto de vista da gestão acadêmica, a adoçaõ do termo Decano para designar os dirigentes 

dos campi é proposital: tanto reafirma a funçaõ do gestor acadêmico como líder institucional de 

ambientes educativos quanto remete à nomenclatura internacional, retomando um título equivalente 

aos cargos de dean e doyen das principais universidades do mundo.  

O Regime de Ciclos comporta inúmeras vantagens acadêmicas e, dentre elas, apresenta plena 

compatibilidade internacional. O regime quadrimestral compreende uma ideia relativamente radical 

para o cenário brasileiro, mas não desconhecida em outros contextos universitários. Muitas 

universidades de grande reconhecimento internacional têm implantado regimes letivos similares há 

décadas, chamado de quarters (em geral, três termos por ano). No Brasil, a UFABC foi inaugurada 

já́ com o regime quadrimestral e avalia seus resultados de modo muito positivo.  

Estudos realizados em outra instituição de ensino superior podem ser aproveitados para 

integralização do currículo, desde que tenham sido aprovados pelo Colegiado de Curso. Componentes 

Curriculares de qualquer curso da UFSB, quando cursados integralmente com aproveitamento em 

instituição de ensino superior autorizada, são automaticamente dispensados pela UFSB, sendo os 

créditos, notas e cargas horárias obtidos no estabelecimento de procedência registrados no histórico 

escolar. 
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12. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

Como sujeito ativo do processo de aprendizagem, o educando deve ser acompanhado e motivado a 

desenvolver a autonomia nas suas escolhas e direcionamentos durante o curso, visto que essa é uma 

condição básica para a consolidação da sua competência para aprender a aprender. A conquista de tal 

competência é absolutamente necessária a sujeitos que atuarão em uma realidade complexa em 

permanente transformação, e que terão de enfrentar situações e problemas que estarão sempre 

emergindo nas experiências de trabalho. Enquanto que nos Bacharelados Interdisciplinares de 

Primeiro Ciclo é possível para o educando escolher dentre uma proporção significativa de conteúdos 

de natureza optativa durante o curso, definindo, em parte, o seu percurso de aprendizagem, no 

Segundo Ciclo surge um novo ciclo de competências e saberes comuns a serem compartilhados por 

todos.  

O grande número de atividades complementares e componentes optativos do Primeiro Ciclo, 

a convivência interdisciplinar com colegas de diferentes áreas do saber e percursos acadêmicos, agora 

cede a vez à necessidade de aprofundar conhecimentos, adquirir competências e profissionalizar as 

escolhas. Desta forma, O Bacharelado em Antropologia se inicia com uma grade de componentes 

comuns, mas se abre a novas escolhas ao final de seu percurso. 

A grande socialização com colegas, assim como docentes e servidores técnico-administrativos, 

que promoveu a interação, e o respeito às diferenças, no segundo ciclo se transforma em uma forte 

interação com a sociedade local através de participação e observação de suas instituições (de direitos, 

saúde, educação e desenvolvimento econômico). Isso se adquire através de uma sólida base teórica, 

aliada à formação técnica em instrumentos de pesquisa. 

Durante o Bacharelado, os estudantes serão avaliados pelo sucesso na obtenção das 

capacidades técnicas e da compreensão teórica dos principais eixos pedagógicos do currículo. A 

apreensão dos componentes teóricos será medida pela consistência das leituras, através de provas 

escritas. A assiduidade e participação também serão avaliadas. As competências técnicas e 

metodológicas serão medidas através do resultado de projetos de intervenção e da capacitação no uso 

de instrumentos.  

 

12.1. Composição da nota dos componentes 

 

O Coeficiente de Rendimento, necessário para fins de obtenção do título e da progressão para a 
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Especialização Lato-Senso é calculado pela média ponderada dos CCs, cujos pesos serão atribuídos 

pelo Colegiado de cada curso.  

A nota mínima para a aprovação nos CCs será 6,0 (seis inteiros). O QUADRO XI, abaixo, 

ilustra a forma de avaliação na UFSB. 

QUADRO XI – COMPOSIÇÃO DAS NOTAS 

NOTA 

NUMÉRICA 

CONCEITO 

LITERAL 

CONCEITO RESULTADO 

9,0 a 10,0 A Excelente Obtenção de Crédito 

7,5 a 8,9 B Muito Bom 

6,0 a 7,4 C Satisfatório 

3,0 a 5,9 D Não-

Satisfatório 

Crédito condicional 

0,0 a 2,9 F Insatisfatório Não-aprovação 

 

 

12.2. Projetos e Trabalhos de Conclusão de Curso 

 

Além dos componentes, a realização da junção destas competências (compreensão teórica e uso de 

técnicas) se dará, ao final do curso, através de projetos de conclusão ou da Especialização Lato-Senso., 

ao qual os estudantes serão estimulados a cursarem. 

Se ao longo de todo o percurso do primeiro ciclo foi considerado fundamental o aprendizado 

baseado em problemas, em um bacharelado em Antropologia essa importância se revela em sua 

inteireza, visto que neste campo do saber, um cabedal teórico extenso exige o olhar para a Physis, o 

mundo objetivo, no qual a teoria é aplicada. Assim, mesmo que esse programa privilegie o eixo 

técnico-metodológico de estudos de laudos para formar profissionais que atuem em intervenções e 

mediações interculturais, a mensuração da articulação entre a capacidade teórica e técnica só se 

manifesta através da progressiva construção de projetos de pesquisa e intervenção no mundo social 

objetivo, nas áreas de desenvolvimento comunitário, saúde, patrimônio e educação. 

Na Antropologia, há competências específicas a serem desenvolvidas e é importante que se 

avalie o quanto foram incorporadas. Essas são mais facilmente medidas através dos projetos de 

observação ou de intervenção na realidade social e cultural em que os estudantes atuam, através de 

projetos.  
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Entre tais competências, por exemplo, o profissional é treinado para desenvolver a capacidade 

de criar um distanciamento do familiar, percebendo processos que deixaram de ser notados pelos 

sujeitos em função de uma proximidade e familiaridade que promove um efeito de naturalização da 

realidade objetiva. Precisa ser capaz de se introduzir em um ambiente social estranho ao seu, de forma 

a observar um cotidiano alheio ao seu de forma sistemática e revelar tecnicamente suas dinâmicas 

sociais.  

De que forma adquirir tais competências, a não ser através de contato direto com seu universo 

se pesquisa, imbuído de teoria, de técnicas, e do conhecimento de outros trabalhos pertinentes? Assim, 

é fundamental que se avalie o sucesso nessa imersão. 

O antropólogo também é um especialista com conhecimentos profundos sobre uma sociedade 

particular, uma problemática social ou um tema dentro do campo da Antropologia, que seja relevante 

para a prática profissional em Antropologia. Os trabalhos de conclusão de curso são formas de aferir 

essa aquisição de profundidade de análise. 

Os trabalhos de conclusão de curso podem assumir formas variadas, conforme o exposto 

anteriormente (monografias, relatórios de campo, documentários, artigos, projeto de intervenção para 

o desenvolvimento comunitário, projetos de pesquisa em pós-graduação etc.).  

 No caso de estudantes que desejem ingressar na ESPECIALIZAÇÃO, a forma escolhida, 

preferencialmente, será o Projeto de Pesquisa a ser realizado através de um contato muito mais longo 

com seu objeto de pesquisa (comunidade, escola, unidade de saúde, etc.). Tanto os trabalhos de TCC 

como o Trabalho final da Especialização serão avaliados de acordo com a capacidade de 

normatização da escrita dentro dos critérios da ABNT, como da originalidade dos resultados, 

profundidade da análise, clareza das conclusões, boa utilização das metodologias e empenho da 

relação com a comunidade/organização com quem trabalhou. 
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13. AVALIAÇÃO DO CURSO  

 

O processo de avaliação e acompanhamento do Curso de Antropologia aqui proposto será feito com 

base nas normas vigentes de organização curricular da UFSB, em comum acordo com as regras do 

Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). Neste sentido o processo interno de 

avaliação do curso será feito pelo Núcleo Docente Estruturante-NDE do Curso de II Ciclo em 

Antropologia articulado com a Comissão Interna de Avaliação, preservando a autonomia das suas 

atribuições no que corresponde às especificidades formativas do curso. 

O Projeto Pedagógico do Curso de Antropologia busca atender aos egressos dos Cursos de I 

Ciclo da UFSB. Segundo o Plano Orientador da instituição os Cursos de II Ciclo oferecem condições 

institucionais de formação em áreas de conhecimento especializadas, situadas nos Centros de 

Formação e vinculadas ao programa Curricular dos Institutos de Humanidades, Artes e Ciências, onde 

são oferecidos os cursos de I Ciclo. Isto indica a necessária consolidação das interfaces didático-

pedagógicas das dimensões curriculares do Curso de Antropologia com os demais cursos no Campo 

das Humanidades e, em cursos de primeiro ciclo que ofereçam componentes curriculares compatíveis 

com a formação em antropologia prevista neste documento.   

A avaliação do curso prevê a identificação de desafios necessários ao aperfeiçoamento dos 

processos formativos, a produção de melhorias e inovações pertinentes à qualificação dos seus 

processos e produtos e, sobretudo, a transformação das condições de operacionalização do projeto, 

quando da necessidade de superação impasses institucionais que incorram em prejuízo da qualidade 

do conhecimento e práticas pedagógicas condizentes com os seus objetivos. 

A avaliação a ser conduzida pelo Núcleo Docente Estruturante do Curso de Antropologia 

assume como diretrizes da sua atuação: 

1. A organização didático-pedagógica do curso: gestão acadêmica, projeto pedagógico, 

atividades de ensino-pesquisa-extensão vinculadas ao curso de Antropologia; 

2. Corpo docente: qualificação acadêmica e profissional, condições de trabalho, atuação e 

desempenho acadêmico e profissional; produção no âmbito do ensino-pesquisa-extensão; 

3. Infraestrutura: instalações gerais, bibliotecas, laboratórios, condições materiais de 

deslocamento para atividades em campo; 

4. Acompanhamento dos processos de ensino-aprendizagem dos estudantes por meio das 

equipes docentes do curso; 
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5. Avaliação dos discentes nos Componentes Curriculares do curso acompanhando as regras 

vigentes; 

6. Avaliação do desempenho docente; 

7. Avaliação do curso pela sociedade local através da participação social nas atividades de 

ensino-pesquisa-extensão emergentes dos projetos e programas de trabalho desenvolvidos 

pelo Curso de Antropologia. 

 

13.1. Sistemática da Avaliação 

 

1. Para cada turma ingressante no Bacharelado em Antropologia é aplicado um questionário 

socioeconômico, mediante o qual se busca reunir informações sobre os educandos, 

possibilitando que a UFSB conheça melhor origem social, escolaridade e renda média 

familiar, cor/raça, hábitos de leitura e de estudo, necessidades de trabalhar ou não para 

permitir a permanência no curso, interesses culturais, motivações de ingresso na universidade 

e no Bacharelado em Antropologia, concepção de universidade, expectativas em relação ao 

Bacharelado em Antropologia, espaços de convívio, imagens de futuro. Com isso a 

Universidade pode compor um importante perfil dos ingressantes, ferramenta indispensável 

para planejamento de atividades acadêmicas e extra acadêmicas. 

8.  Quadrimestralmente são utilizadas metodologias quantitativas (questionário estruturado) e 

qualitativas (conselhos de classe) para promover avaliação dos docentes acerca do curso, 

assim como identificar o grau de satisfação dos estudantes e o que eles pensam e dizem de 

seus professores, das suas atitudes, do seu comportamento e da sua capacidade, dos Programas 

de Aprendizagem, da qualidade das estratégias de ensino, das instalações físicas, da condição 

das salas de aula, do funcionamento dos laboratórios didáticos e de pesquisa, da atualidade e 

da disponibilidade do acervo bibliográfico, da articulação entre os módulos do curso, da 

utilidade do projeto pedagógico para as suas pretensões de formação, entre outras.  

9. As notas, que refletem desempenho nas avaliações de resultado, permitem ao Colegiado do 

curso verificar o grau de domínio que os estudantes adquiriram acerca dos diversos saberes e 

conteúdos previstos em cada etapa do curso. Para os concluintes, é aplicado um questionário 

com a finalidade de identificar opinião em relação a itens que foram investigados no seu 

ingresso na universidade (seus interesses culturais, satisfação em relação ao curso e à 
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universidade, concepção de universidade, espaços preferidos de convívio, imagens de futuro 

etc.). 

10. Com essa análise, torna-se possível identificar lacunas e dificuldades no processo ensino-

aprendizagem, bem como avaliar e planejar coletivamente estratégias de superação. Outra 

forma de avaliação do curso pode ser a aplicação de exames anuais, a fim de obter informações 

acerca do alcance dos objetivos e competências estabelecidos no projeto. 
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14. GESTÃO DO CURSO 

 

Em função da modularidade do regime de ciclos, a implantação do BACHARELADO EM 

ATROPOLOGIA se iniciará a partir da formação da primeira turma, do mês de setembro de 2014, 

que ingressou a primeira turma do BI-Humanidades nos Institutos de Humanidades, Artes e Ciências 

(IHAC) em cada um dos três campi.  

 

14.1. Colegiado do Curso 

 

No BACHARELADO EM ANTROPOLOGIA, o colegiado de curso tem caráter consultivo e 

propositivo para os assuntos de ensino, pesquisa e integração social em conformidade com os 

princípios que orientam o PDI da UFSB. Sua finalidade é orientar, acompanhar e supervisionar as 

atividades acadêmicas do curso, atribuindo centralidade às ações de articulação entre professores e 

estudantes objetivando aprendizagens significativas, sempre por meio de práticas solidárias e 

interdisciplinares. 

O Colegiado do Bacharelado em Antropologia será presidido pelo coordenador do curso e 

composto por representantes das Áreas de Concentração do curso, por representantes discentes e 

servidores técnico-administrativos escolhidos por seus pares. O mandato dos representantes no 

colegiado é de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. Em caso de impossibilidade de 

participação de um de seus representantes, deve ser encaminhada sua imediata substituição junto ao 

colegiado. 

O colegiado de Curso tem dois tipos de reuniões: 

a) Reuniões Ordinárias, que ocorrem ao menos duas vezes no quadrimestre. O dia e a hora serão 

fixados no quadrimestre anterior. A pauta da reunião será enviada para os membros, com uma 

antecedência mínima de 48 horas. 

b) Reuniões Extraordinárias, que ocorrem quando solicitadas por metade mais um dos seus 

membros ou pelo Coordenador do Curso. As reuniões extraordinárias têm pauta definida, no 

momento da sua solicitação. 

 

14.2. Núcleo Docente Estruturante (NDE) 
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O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Bacharelado em Antropologia, conforme a Resolução do 

CNE nº 1/2010, é o órgão colegiado responsável pela formulação, implementação, consolidação e 

contínua avaliação do projeto político pedagógico do curso. Por sua expressiva qualificação 

acadêmica, o NDE-ANTROPOLOGIA se constituirá em órgão assessor da PROGEAC na 

perspectiva de contribuir continuamente para o cumprimento das metas do PDI da Universidade. 

Entre as principais atribuições do NDE, encontram-se: zelar pela integração curricular 

interdisciplinar entre os diferentes CCs; assegurar o cumprimento do PPC do BI-ANTROPOLOGIA; 

incentivar o desenvolvimento de linhas de pesquisa, cooperação técnica e integração social, oriundas 

de necessidades do curso e avaliar continuamente o PPC, encaminhando proposições de atualização 

ao CONSUNI. 

Todos os membros do NDE são docentes efetivos, em Dedicação Exclusiva - DE. A escolha 

dos dois membros que integram o NDE é feita por eleição entre todos os docentes do seu colegiado. 

O primeiro grupo de docentes para a composição do NDE é formado por sugestão da Coordenação 

do Curso tendo em vista a implantação do novo curso. 
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15. INFRAESTRUTURA 

 

15.1. Infraestrutura Física 

 

Os CFs disporão de infraestrutura adequada com sala de aulas, auditórios, biblioteca, ambientes de 

ensino-aprendizagem, com equipamentos digitais e de conectividade de última geração. Laboratórios 

multifunção serão implantados, para compartilhamento com os demais BIs e as Licenciaturas 

Interdisciplinares de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, dispondo de instalações modernas e 

adequadas aos padrões de segurança e qualidade.  

O Centro de Formação em Humanidades, encarregado dos programas de segundo ciclo, está 

localizado no Campus Sosígenes Costa em Porto Seguro. Ainda se encontra em fase de planejamento 

da sua estrutura física e, provisoriamente, ocupa parte das instalações do Centro Cultural e de Eventos 

do Descobrimento, em Porto Seguro.  

Em cada um dos três campi da UFSB (Itabuna, Porto Seguro e Teixeira de Freitas) serão 

construídos equipamentos de ensino-aprendizagem, pesquisa, cooperação técnica e integração social 

para atender às necessidades de funcionamento de cada uma das unidades ali localizadas. Estarão, 

assim, disponíveis:  

1. Centro Administrativo; 

2. Centro de Serviços e Convivência (com Restaurante Universitário); 

3. Centro de Esportes e Lazer; 

4. Complexo de Dormitórios (para estudantes egressos dos Colégios Universitários e de 

outros campi); 

5. Biblioteca e Núcleo de Difusão de Informação; 

6. Centro de Tecnologias de Aprendizagem; 

7. Centro de Idiomas; 

8. Pavilhão de aulas com as seguintes especificações: 20 salas de aula de 70m2; uma sala 

de reuniões de 50 m2; um auditório para 200 pessoas.  
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9. Prédio para o Instituto de Humanidades Artes e Ciências-IHAC de Porto Seguro, com 

salas para programas de pesquisa, cooperação técnica e integração social, além de 

gabinetes de professores; 

10. Prédio para cada um dos Centros de Formação, com salas de programas para 

pesquisa, cooperação técnica e integração social, além de gabinetes de professores; 

 

15.2. Infraestrutura acadêmica 

 

Para a realização das atividades acadêmicas dos Bacharelados Interdisciplinares, será construído um 

pavilhão de laboratórios multifunção, em cada campus, tais como:  

Laboratórios Compartilhados 

Laboratório Multifunção de Competências Digitais 
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16. EMENTÁRIO E REFERÊNCIAS 

 

Os componentes e atividades do Primeiro Ciclo, na forma do Bacharelado Interdisciplinar em 

Humanidades, constituem a base sobre a qual se desenvolve o Bacharelado em Antropologia no 

Segundo Ciclo, sendo alguns destes comuns a todos os estudantes que concluírem o BI em 

Humanidades, enquanto outros constituem a Área de Concentração em Gestão de Patrimônio Cultural. 

Abaixo são apresentadas a carga horária, creditação, modalidade e ementa daqueles componentes que 

constituem o Primeiro Ciclo e representam a base para o Bacharelado em Antropologia.    

 

16.1. Componentes Curriculares da Grande Área Humanidades  

 

Campo das Humanidades: saberes e práticas 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Disciplina  Natureza: Obrigatório  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

 

Ementa: Problematização de conceitos: humano/ não humano; tempo; espaço. Exploração de novos 

conceitos. Como fazer pesquisa em humanidades. Como (com)viver com a diferença 

 

Bibliografia Básica 

Da MATTA, Roberto. Relativizando. Uma introdução à antropologia social. Rio de Janeiro: Rocco, 

2009.  

BAUMAN, Zygmund & MAY, Tim. Aprendendo a pensar com a sociologia. Rio de Janeiro: Zahar, 

2010. 

SANTOS, Milton. Metamorfoses do espaço habitado: fundamentos teórico e metodológico da 

geografia. São Paulo: EDUSP, 2011. 

  

Bibliografia Complementar 

BAUER. Martin e GASKELL, George. Pesquisa qualitativa com texto imagem e som: um manual 

prático. Petrópolis: Vozes, 2002. 

SANTOS, Boaventura de Souza. Um discurso sobre as ciências. São Paulo: Cortez, 2006. Disponível 

em: http://www.scielo.br/pdf/ea/v2n2/v2n2a07.pdf. Acesso em: 5 set. 2014. 

HOBSBAWN, Eric. A Era dos Extremos: o breve século XX. São Paulo: Companhia das Letras, 

1995. 

SILVEIRA, Ronie A. T.; GHIRALDELLI JR, Paulo. (Orgs.) Humanidades. São Paulo: DP&A, 

2004.  

WHYTE, William Foote. Sociedade de esquina: a estrutura social de uma área urbana pobre e 

degradada. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005. 

 

 

Oficina de Textos em Língua Inglesa Aplicados às Humanidades 

Carga Horária: 60h Creditação: 4    Modalidade: Oficina          Natureza: Obrigatório  

http://www.scielo.br/pdf/ea/v2n2/v2n2a07.pdf
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Pré-requisito: nenhum    Módulo: 50 vagas 

 

Ementa: Trabalho com as competências de leitura, compreensão e produção de textos científicos de 

Humanidades, com enfoque nos gêneros resumo, resenha crítica, artigo e ensaio. Construção do texto: 

normas técnicas específicas. 

 

Bibliografia básica 

 

Bibliografia complementar 

 

 

 

Bases Filosóficas e Epistemológicas das Humanidades 

Carga Horária: 60h Creditação: 4  Modalidade: Seminário           Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum Módulo: 50 vagas 

Ementa: Apresentação, análise e discussão dos principais conceitos e doutrinas que moldaram a 

tradição filosófica, bem como sua absorção e apropriação pelas demais ciências humanas, numa 

perspectiva de diálogo crítico em que se cruzam influências e rompimentos. 

  

Bibliografia Básica 

DESCARTES. “Discurso do método”. In. Obras Escolhidas. São Paulo: Perspectiva, 2010. 

FOUCAULT, M. As palavras e as coisas. São Paulo: Martins Fontes, 2007.   

HABERMAS, J. O discurso filosófico da modernidade. São Paulo: Martins fontes, 2002. 

   

Bibliografia Complementar 

DOMINGUES, Ivan. O grau zero do conhecimento. São Paulo: Ed. Loyola, 1991. 

BRAUDEL, F. Escritos sobre a história. São Paulo: Perspectiva, 2007. 

DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2008. 

FREUD, S. Obras completas (V. 18). O mal-estar na civilização. São Paulo: Cia das letras, 2010. 

WEBER, Max. Economia e sociedade. (2 Vol). Brasília: Ed. da UNB, 1994. 
 

 

Interdisciplinaridade: teorias e práticas 

Carga Horária: 30h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

 

Ementa: Introdução aos problemas e questões que compõem a interdisciplinaridade como 

possibilidade de construção e transmissão do conhecimento.  

 

Bibliografia Básica 

MORIN, Edgar (org.). A religação dos saberes. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. 

POMBO, Olga. Interdisciplinaridade: ambições e limites. Lisboa: Relógio D´ Água, 2004. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. Porto: Edições Afrontamento, 

1995. 

 

Bibliografia Complementar 

BERTALANFFY, Ludwig Von. Teoria geral dos sistemas. Petrópolis: Vozes, 2006.  

GUATARRI, F. Fundamentos ético-políticos da interdisciplinaridade. In. Tempo Brasileiro, Rio de 
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Janeiro, 108, Jan/Mar 1992, p. 19-25. 

GUSDORF, Georges. Passado, presente, futuro da pesquisa interdisciplinar. In. Tempo Brasileiro, 

Rio de Janeiro, 121, Abr/Jun 1995, p. 7-27.  

JANTSCH, Eric. Interdisciplinaridade: os sonhos e a realidade. In. Tempo Brasileiro, Rio de 

Janeiro, 121, Abr/Jun 1995, p. 29-41. 

MORIN, Edgar. Os setes saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011. 

 

 

Metodologias em Humanidades 

Carga Horária: 60h Creditação: 4 Modalidade:  Interdisciplina Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

 

Ementa: Bases teórico-metodológicas das pesquisas em Humanidades. Abordagens quantitativa e 

qualitativa. Construção de problemas de pesquisa e técnicas de metodologia. Pesquisa e intervenção 

social. 

 

Bibliografia Básica 

BAUER, M. e GASKELL, G. Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um manual prático. 

Petrópolis: Vozes, 2002. 

WEBER, Max. Metodologia das ciências sociais. São Paulo: Cortez – Unicamp, 1992. 

ALVES, Rubem. Filosofia da ciência: introdução ao jogo e suas regras. São Paulo: Ed. Loyola, 

2007. 

 

Bibliografia Complementar 

CARDOSO, R. (0rg.) A Aventura antropológica. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.  

BECKER, H.S. Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. São Paulo: HUCITEC, 1993.  

VICTORA, C et al. (Orgs.). Antropologia e Ética: O debate atual no Brasil. Niterói, 2004, v. 1. 

THIOLLENT, Michel J. M. Crítica metodológica, investigação social e enquete operária. São 

Paulo: Editora Polis, 1980.  

LACEY, H. Valores e atividade científica II. São Paulo: Editora 34, 2010.  

 

 

Práticas e Projetos em Humanidades 

Carga Horária: 30h Creditação: 2        Modalidade: Oficina              Natureza: Obrigatório  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

Ementa: Atividades teórico-prática articulando diferentes saberes e perspectivas (acadêmicas e não 

acadêmicas) buscando mútuo conhecimento e reflexão crítica. 

 

 
16.2. Componentes Curriculares da Área de Concentração em Gestão do Patrimônio Cultural 

do BI em Humanidades  

 

Patrimônio, Acesso Público e Gestão 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Seminário Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

Ementa: Estudos do patrimônio cultural material e imaterial no Brasil e no mundo, com destaque 
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para sua importância como fator identitário único e desenvolvimento de estratégias para sua gestão 

adequada no que se refere à identificação, resgate, conservação, guarda e acesso público aos bens 

culturais. 

 

Bibliografia Básica 

FUNARI, Pedro Paulo; PELEGRINI, Sandra de Cássia. Patrimônio histórico e cultural. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar, 2009 

ABREU, Regina e CHAGAS, Mário (org.). Memória e Patrimônio: ensaios contemporâneos. Rio 

de Janeiro, Lamparina, 2009.   

CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio, São Paulo: Liberdade & Unesp, 2006. 

 

Bibliografia Complementar 

CARLOS, A. F. A. CRUZ, R. C. A. Da. Turismo e espaço, paisagem e cultura. São Paulo, Hucitec, 

1999. 

GASPAR, Madu. Sambaqui: arqueologia do litoral brasileiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 

2000.  

OLIVEIRA, Lúcia Lippi. Cultura e patrimônio: um guia. Rio de Janeiro: Ed. da FGV, 2008.  

FUNARI, Paulo (org.) Cultura material e Arqueologia Histórica. UNICAMP. Campinas, 1998. 

TAMAZO, Isabela. A expansão do patrimônio: novos olhares sobre velhos objetos, outros desafios. 

In: Série Antropologia, Brasília: UnB, 2002.  

 

 

Etnologias e etnicidades no Brasil   

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Seminário Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

Ementa: Introdução aos estudos etnológicos das sociedades ameríndias sul-americanas e dos grupos 

afro-americanos no Brasil contemporâneo. Apresentação de abordagens cosmológicas, comparativas 

e de relações Inter étnicas. 

 

Bibliografia Básica 

OLIVEIRA, João Pacheco de. 1999. Ensaios em Antropologia Histórica. Rio de Janeiro: Editora 

UFRJ. 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças. São Paulo, Companhia das Letras, 1993. 

VIVEIROS DE CASTRO.  A Inconstância da Alma Selvagem. São Paulo: Cosac & Naify, 2002. 

 

Bibliografia Complementar 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. 

CUNHA, Manuela Carneiro da. Índios no Brasil. História, direitos e cidadania. São Paulo: Editora 

Claro Enigma, 2013. 

GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. São Paulo: 

LTC, 1988.  

SANSONE, Livio. 2003. Negritude sem Etnicidade: O Local e o Global nas Relações Raciais e na 

Produção Cultural Negra no Brasil. Salvador: Pallas, 2003.  

MUNANGA, Kabengele. Negritude. Usos e sentidos. Editora Autêntica, 2009. 

SKIDMORE, Thomas E. Preto no branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra.  
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Antropologia, Cultura e Sociedade 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Seminário Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum Módulo: 50 vagas 

Ementa: Apresentação dos conceitos fundantes da ciência antropológica, discutindo sua 

especificidade no campo das ciências sociais. Enfoque em conceitos elaborados pela antropologia em 

seus primórdios para a criação do atual senso comum sobre raça, gênero, evolução, sociedade e 

cultura e sua rediscussão contemporânea. 

 

Bibliografia Básica 

BAUMAN, Z. & MAY, T. Aprendendo a pensar com a sociologia. Rio de Janeiro, Zahar, 2010. 

DA MATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução à Antropologia Social. Petrópolis, Vozes, 

1981. 

LAPLANTINE, François. Aprender antropologia. São Paulo, Brasiliense, 1991. LARAIA, Roque 

de Barros. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro, Zahar, 1992. 

 

Bibliografia Complementar 

DARWIN, Charles. 2001. A Origem das Espécies. Belo Horizonte: Editora Itatiaia.  

GOULD, Stephen Jay. A Falsa Medida do Homem, São Paulo, Martins Fontes, 1991. 

LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro, Zahar, 1992. 

MALINOWSKI, B. Os Argonautas do Pacífico Ocidental. In: Os Pensadores, São Paulo: Ática, 

1984. 

OLIVEIRA, R. Cardoso. Sobre o pensamento antropológico. São Paulo: Tempo Brasileiro, 2003. 

 

 

O Fenômeno Urbano 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade:  Seminário   Natureza: Obrigatório  

Pré-requisito: nenhum Módulo: 50 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

Temas em Perspectiva Histórica  

Carga Horária: 30h  Creditação: 4 Modalidade: Seminário Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 50 vagas 

Ementa: O estudo da construção do saber historiográfico a partir de conceitos fundamentais - Tempo 

e história, perspectivas historiográficas. Objetividade e subjetividade, História e Memória. 

 

Bibliografia Básica 

CARR, Eward Hallet. Que é História? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011. 

WEHLING, Arno. A invenção da História: estudos sobre o historicismo. Rio de Janeiro: Editora 

Central da Universidade Gama Filho; Niterói: Editora da UFF, 1994.  

REIS, José Carlos. A história entre a filosofia e a ciência. São Paulo: 1996. 

 

Bibliografia Complementar 

BURKE, Peter. A escrita da história: novas perspectivas. São Paulo: Ed. UNESP/SP, 1992. 
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HOBSBAWM, Eric J. Sobre a história. São Paulo: Cia. das Letras, 1988. 

DUBY, G. et al. História e Nova História. Lisboa: Teorema, 1986. 

ELIAS, Norbert. Sobre o tempo. Rio de Janeiro: Zahar Editor, 1998. 

LE GOFF, Jacques. História e memória. Campinas: Editora da Unicamp, 1990. (Coleção 

Repertórios)  

 

 

Antropologia das Populações Rurais 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade:  Seminário   Natureza: Obrigatório  

Pré-requisito: nenhum Módulo: 50 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 
 
16.3. Componentes Curriculares do Segundo Ciclo: Bacharelado em Antropologia  

 

Naturezas e Culturas na Antropologia  

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Disciplina  Natureza: Obrigatório  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Este componente é o primeiro de uma cadeia teórica que visa apresentar as teorias 

antropológicas por meio de eixos temáticos, transversais às “escolas” antropológicas.  Neste 

componente.  Para alcançar estes objetivos este componente explora as relações elencadas nas teorias 

e investigações antropológicas entre Natureza, Cultura e Sociedade, categorias cujos significados 

estão sempre em debate e que acompanham a disciplina desde a sua formação.  

 

Bibliografia Básica   

CASTRO, C. (org.). Evolucionismo cultural: Textos de Morgan, Tylor e Fra zer .  Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar, 2005.  

RADCLIFFE-BROWN, A R. Estrutura e Função na Sociedade Primitiva .  Petrópolis: 

Vozes, 1973.  

MEAD, Margaret.  Sexo e Temperamento .  São Paulo: Perspectiva,  1990.  

LÉVI-STRAUSS, C. As estruturas elementares do parentesco.  Petrópolis:  Vozes,  

1982.  

 

Bibliografia Complementar  

LARAIA, R. Organização Social. ,  Rio de Janeiro:  Zahar, 1973.  

BENEDICT, Ruth. Padrões de Cultura .  Lisboa: Editora Livros do Brasil , 1935.  

MAUSS, Marcel.  Sociologia e Antropologia .  São Paulo: EDUSP/EPU, 1974. 

SCHNEIDER, David. Parentesco Americano: Uma Exposição Cultural .  SP: Vozes, 

2016.  

GOULD, Stephen Jay; SIQUEIRA, Valter Lell is.  A falsa medida do homem .  São 

Paulo: Martins Fontes, 1991. Introdução.  
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STRATHERN, Marilyn. O Efeito Etnográfico .  São Paulo: Cosac Naify,  2014.  

 

 

 

Poder e Política na Antropologia 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Disciplina  Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Este componente é o segundo de uma cadeia teórica que visa apresentar as teorias 

antropológicas por meio de eixos temáticos, transversais às “escolas” antropológicas.  O objetivo 

neste componente os campos da política e da economia, examinado como as diversas sociedades 

organizam a autoridade e o poder e quais as bases materiais que estruturam as suas relações sociais. 

Serão apresentados temas relativos aos processos de centralização política, as relações entre 

sociedade e Estado, a criação das desigualdades, as teorias da troca, da dádiva e da mercadoria, 

produção e consumo e o processo de globalização, entre outros. 

 

Bibliografia Básica  

BALANDIER, G. Antropologia política. São Paulo: EDUSP, 1969.  

EVANS-PRITCHARD, E. e FORTES, Meyer (Orgs.). Sistemas políticos Africanos. México: Centro 

de Investigaciones y Estudios Superiores en Antropología Social. Universidad Autónoma 

Metropolitana: Universidad Iberoamericana, 2010. 

MAUSS, Marcel. Sociologia e Antropologia. São Paulo: Cosac & Naify, 2003. 

CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado .  Editora Cosac Naify,  2014.  

 

Bibliografia Complementar 

LEACH, Edmund. Sistemas Políticos da Alta Birmania: um estudo da estrutura social Kachin. São 

Paulo: EDUSP, 1996.  

MALINOWSKI, Bronislaw. Os Argonautas do Pacífico Ocidental. São Paulo, Ática, 1984.  

MARX, Karl. O Capital. Crítica da economia política. São Paulo. Editora Nova Cultura, 1996.  

WOLF, Eric. A Europa e os povos sem história. São Paulo, Edusp, 2005. 

GODELIER, Maurice. Antropologia e economia. Barcelona: Editorial Anagrama, 1974. 

GRAEBER, David. Dívida: Os primeiros 5.000 anos. Três Estrelas, 2015. 

 

 

 

Ciência e Religião na Antropologia 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Disciplina   Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Este componente é o terceiro de uma cadeia teórica que visa apresentar as teorias 

antropológicas por meio de eixos temáticos, transversais às “escolas” antropológicas.  Neste 

componente serão abordados os temas da magia, ciência e religião, apresentados como modos de 

pensamento e conhecimento. Também serão abordadas as formas de construção de teorias por meio 

dos conceitos de cosmologias, epistemologias e ontologias.  

 

Bibliografia Básica 

FRAZER, Sir James George. O ramo de ouro. Círculo do Livro, 1978. 

DURKHEIM, Émile. As Formas Elementares da Vida Religiosa. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
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EVANS-PRITCHARD, E. E. Bruxaria, oráculos e magia entre os Azande. Zahar, 2005. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1975. 

Antropologia interpretativa 

 

Bibliografia Complementar 

MAUSS, Marcel; DURKHEIM, É. Algumas formas primitivas de Classificação. Contribuições 

para o Estudo das Representações Coletivas. Ensaios de sociologia, 1903.  

TURNER, Victor. O processo ritual. Petrópolis: Ed. Vozes, 1974. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. O Pensamento Selvagem. Papirus Editora, 1989. 

Antropologia simbólica 

CLIFFORD, Geertz. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC Editora, 1989. 

Antropologia contemporânea 

BOURDIEU, Pierre. Pierre Bourdieu: sociologia. São Paulo: Ática, 1983, 122-155. 

LATOUR, Bruno. Ciência em ação: como seguir cientistas e engenheiros sociedade afora. Unesp, 

2000. 

 

 

 

Teoria Antropológica Contemporânea 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Disciplina   Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Este componente é o quarto de uma cadeia teórica que visa apresentar as teorias 

antropológicas por meio de eixos temáticos, transversais às “escolas” antropológicas.  Neste 

componente serão apresentadas as principais escolas da antropologia contemporânea, dando especial 

destaque às diferentes “crises” que a disciplina vem atravessando nas últimas décadas 

 

Bibliografia Básica 

CLIFFORD, James. A experiência etnográfica: antropologia e literatura no século XX. Rio de 

Janeiro, Editora UFRJ, 2002.  

BHABHA, Homi. O Local da Cultura. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 1998.  

WAGNER, Roy. A invenção da cultura. São Paulo: Cosac Naify, 2010. 

LATOUR, Bruno. Jamais fomos modernos. São Paulo: Editora 34, 1994. 

INGOLD, Tim. Estar vivo: ensaios sobre movimento, conhecimento e descrição. Editora Vozes, 

2015.  

 

Bibliografia Complementar 

GEERTZ, Clifford. O Saber Local: novos ensaios em antropologia interpretativa. Petrópolis: 

Vozes, 2004. 

SAHLINS, Marshall. Cultura na prática. Rio de Janeiro, Ed. UFRJ. p. 317-378. 

DESCOLA, P. Outras naturezas, outras culturas. São Paulo: Editora 34, 2016. 

TRAJANO FILHO, W. e RIBEIRO, G. L. (Orgs.). O campo da antropologia no Brasil. Rio de 

Janeiro: ABA, 2004. 

STRATHERN, Marilyn. O efeito etnográfico. São Paulo: Cosac Naify, 2014. 

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. A inconstância da alma selvagem. São Paulo: Cosac Naify, 

2002. 

CUNHA, Manuela Carneiro da. Cultura com aspas e outros ensaios. São Paulo: Cosac Naify, 2009. 
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Metodologia de Pesquisa em Antropologia  

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Disciplina   Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Apresentação e discussão crítica da teoria do método científico no que se refere às questões 

mais relevantes para uma epistemologia do campo científico e metodologia da prática cientifica em 

antropologia e arqueologia. 

 

Bibliografia Básica 

 

BAKTIN, M. The Dialogic Imagination. Discourse in the Novel. Austin: University of Texas Press. 

BARTHES, Roland. S/Z. Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 1992 

CASAL, Adolfo Y. Para Uma Epistemologia do Discurso da Prática Antropológica. Lisboa: Edições 

Cosmo, 1996. 

CLIFFORD, James e G. MARCUS. Writing Culture: The Poetics and Politics of Ethnography. 

Berkeley: University of California Press, 1996.  

DAMATA, Roberto. Ensaios de Antropologia Estrutural. Petrópolis: Vozes, 1973.  

DENZIN, Norman K. 1997. Interpretive Ethnography: Ethnographic Practice in the 21st. Century. 

Thousand Oaks: Sage. 

DERRIDA, Jacques. A Escritura e a Diferença. São Paulo: Editora Perspectiva. 

ECO, Umberto. A Estrutura Ausente: Introdução à Pesquisa Semiótica. São Paulo: Perspectiva, 1991.  

ECO, Umberto. Interpretação e Superinterpretação. São Paulo: Martins Fontes. 1997. 

GEERTZ, Clifford. O Saber Local: Novos Ensaios em Antropologia Interpretativa. Petrópolis: 

Vozes, 1997. 

KRISTEVA, J. Introdução à Semanálise. Coleção Debates. São. Paulo: Perspectiva, 1974 

MARCUS, George E. & FISHER, Michael M.J. 1991. Anthropology as Cultural Critique: An 

Experimental Moment in the Human Sciences. Chicago: The University of Chicago Press.  

MATTINGLY, Cheryl & GARRO, Linda C., eds. Narrative and the Cultural Construction of Illness 

and Healing. Berkeley: U. of California Press, 2000.  

MITCHELL, W.J.T. ed. On Narrative. Chicago: University of Chicago Press, 2000. 

RICOUER, Paul. A Função Hermenêutica da Distanciação. Do Texto à Acção. Porto: RÉS-Editora, 

Ltda. RICOUER, Paul. A Si Como um Outro. Campinas: Papirus. 

RICOUER, Paul. Conflitos das Interpretações. Campinas: Papirus 

RICOUER, Paul. Tempo e Narrativa. Tomo III. Campinas: Papirus, 1994 

SANTOS, B.S. Introdução a uma ciência pós-moderna. Rio de Janeiro: Graal, 1989. 

 

Bibliografia Complementar 

 

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1988. 

BAUER, Martin e GASKELL, George. Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som. Petrópolis: 

Vozes, 2002. 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. São Paulo: Perspectiva, 1989. 

FOOTE-WHITE, W. Sociedade de Esquina. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005[1947]. 

GOLDEMBERG, Mirian, A arte de pesquisar. São Paulo: Record, 2000. 

LANGNESS, L. L., História de vida na ciência antropológica. São Paulo, EPU, 1973. 
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MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org). Pesquisa social. Teoria, método e criatividade. Petrópolis: 

Vozes, 1994. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza. O desafio do conhecimento. São Paulo; Rio de Janeiro, Hucitec-

Abrasco, 1993. 

VICTORA, Ceres Gomes et al. Pesquisa qualitativa em saúde. Porto Alegre: Tomo editorial, 2000. 

 

 

Ética na pesquisa e na prática antropológica  

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina Natureza: Obrigatória  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Apresentação e discussão das questões de ética mais relevantes nas diferentes práticas 

científicas, como contexto básico para considerações para a questão de ética antropológica, no que se 

refere aos temas de estudo, à realização da pesquisa, produção e divulgação de seus resultados. 

 

Bibliografia Básica 

 

ABA. Código de Ética do Antropólogo (http://www.abant.org.br/?code=3.1).  

CAROSO, Carlos. A Imagem e a Ética nas Encruzilhadas da Ciência. In: VICTORA, C et al. (Orgs.). 

Antropologia e Ética: O debate atual no Brasil. Niterói, 2004, v. 1, p. 137-150. 

DE OLIVEIRA, Luís R. Cardoso. PESQUISAS EM VERSUS PESQUISAS COM SERES 

HUMANOS. Antropologia e ética: o debate atual no Brasil, p. 33, 2004. 

DUARTE, Luiz Cláudio Silveira; HOLANDA, Adriano Furtado. Ética em pesquisas. Gradus-Revista 

Brasileira de Fonologia de Laboratório, v. 1, n. 1, p. 195-209, 2016. 

DUARTE, Luiz Fernando Dias. Cronologia da luta pela regulação específica para as Ciências 

Humanas e Sociais da avaliação da ética em pesquisa no Brasil. Práxis Educativa (Brasil), v. 12, n. 

1, p. 267-286, 2017. 

HEILBORN, Maria Luiza. Antropologia e saúde: considerações éticas e conciliação multidisciplinar. 

Antropologia e ética: o debate atual no Brasil. Niterói: EdUFF-ABA, p. 57-64, 2004. 

HOSSNE, William Saad. O poder e as injustiças nas pesquisas em seres humanos. Interface-

Comunicação, Saúde, Educação, v. 7, n. 12, p. 55-70, 2003. 

KOTTOW, Miguel. História da ética em pesquisa com seres humanos. Revista Eletrônica de 

Comunicação, Informação & Inovação em Saúde, v. 2, 2008. 

MacRAE, Edward; VIDAL, Sergio Souza. A Resolução 196/96 e a imposição do modelo biomédico 

na pesquisa social: dilemas éticos e metodológicos do antropólogo pesquisando o uso de substâncias 

psicoativas. Revista de Antropologia, v. 49, n. 2, p. 645-666, 2006. 

PESSONI, Arquimedes. Novos aspectos comunicacionais dos Termos de Consentimento Livre e 

Esclarecidos em Ciências Humanas e Sociais. 2016. 

SARTI, Cynthia; DUARTE, Luiz Fernando Dias (Orgs.). Antropologia e ética: desafios para a 

regulamentação. Brasília: ABA, 2013. Capítulos a definir. 

SILVA BARBOSA, Adriana et al. A Resolução 196/96 e o sistema brasileiro de revisão ética de 

pesquisas envolvendo seres humanos. Revista Bioética, v. 19, n. 2, 2011. 

SILVA, Érica Quinaglia; PEREIRA, Éverton Luís. Ética em Pesquisa: os desafios das pesquisas em 

ciências humanas e sociais para o atual sistema de revisão ética. Revista Anthropológicas-ISSN: 

2525-5223, v. 27, n. 2, 2017. 

VÍCTORA, Ceres et al. (Orgs.) Antropologia e Ética: o debate atual no Brasil. ABA, 2004.   

 

Bibliografia Complementar 
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Resolução 510/2016. Nova regulamentação da ética em pesquisa. 

 

 

 

 

Elaboração de Projetos, Técnicas de Pesquisa e Análise em Antropologia 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Obrigatório 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Apresentação e discussão das principais métodos e técnicas de investigação e análise 

científica com destaque especial para sua tradição etnográfica. Elaboração do projeto individual de 

conclusão de cursos para ser executado sob forma de laboratório de pesquisa. 

 

Bibliografia Básica 

 

BAUER, M. “Análise de conteúdo clássica: uma revisão”. In: BAUER, M.W. & GASKELL, idem, 

p. 189-217. 

BAUER, M.W W. & GASKEL, G. Pesquisa Qualitativa com Texto, Imagem e Som: Um manual 

prático. Petrópolis: Vozes. 2002.  

BECKER, H.S. 1993. “Problemas de inferência e prova na observação participante”. In ____. 

Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais, São Paulo: HUCITEC, 1993. p. 47-64.  

CASTRO, C. M. “Memórias de um Orientador de Tese”. In NUNES, E. (Org), A Aventura 

Sociológica, Rio de Janeiro: Zahar, 1978. p. 307-326. 

DAMATA, Roberto. “Poe e Lévi-Strauss no Campanário: ou, A Obra Literária como Etnografia”. 

Ensaios de Antropologia Estrutural. Petrópolis: Vozes, 1973. p. 92-120.  

DEBERT, G. Problemas Relativos à Utilização de História de Vida e História Oral. In  

FOOTE-WHYTE, William. “Treinando a observação participante”, In ZALUAR, A. (org.). 

Desvendando Máscaras Sociais. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1980. p. 77-86.  

GOMES, R. “A análise de dados em pesquisa qualitativa. ” In: MINAYO, MCS. (0rg.), Pesquisa 

Social: Teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 67-80..  

HÜHNE, Leda Miranda (org.). Metodologia Científica. 5ª Rio de Janeiro: Agir. 1992. p. 245-260.  

HUMPHREYS, L. A Transação da Sala de Chá: Sexo Impessoal em Lugares Públicos. In: RILEY 

M.W. & NELSON, E. A Observação Sociológica: Uma Estratégia para um novo Conhecimento 

Social. RJ: Zahar, 1976. p.148-160.  

JOVCHELOVITCH, S. & BAUER, M.W. Entrevista narrativa. In: BAUER, M.W. & GASKELL, G. 

idem, p. 90-113. FLICK, U. Entrevista episódica. In BAUER, M.W. & GASKELL, G. Idem, p. 114-

136. 

MITCHELL, J. C. “A Questão da Quantificação na Antropologia Social”. FELDMAN-BIANCO, B. 

(Org.). Antropologia das Sociedades Contemporâneas. São Paulo: Global, 1987. p. 77-126.  

NOGUEIRA, O. “O diário de pesquisa, fichas e outros registros”. In: ____, Pesquisa Social. 

Introdução às suas técnicas. S.P: Cia. Nacional: EdUSP, 1968. p. 102-110.  

Pesquisa Qualitativa com Texto, Imagem e Som: Um manual prático. Petrópolis: Vozes. 2002. p. 64-

89.  

QUIVY, R. & CAMPENHOUD, L. Inquérito por questionário. Manual de Investigação em Ciências 

Sociais. Lisboa: Gradiva. 1998. p. 188-190.  

THIOLLENT, Michel. “A Falsa Neutralidade das Enquetes Sociológicas”. In: THIOLLENT, Michel, 

idem, p. 41-77. 
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THOMSON, A. “Aos cinquenta anos: uma perspectiva internacional da história oral”. FERREIRA, 

MM., FERNANDES, TM & ALBERTY, V. (Orgs). História Oral:  

VAN VELSEN, J. “A análise situacional e o método de estudo de caso detalhado”. In: FELDMAN-

BIANCO, B. (org.), Idem, p. 345-374. 

VÍCTORA, C. et al. “A Construção do Objeto de Pesquisa”. In VÍCTORA, C. et al. A Pesquisa 

Qualitativa em Saúde. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2000. p. 45-52.  

VICTORA, C. et al. “Relatório de Pesquisa: Itens principais”. Idem, p. 133. 

ZALUAR, A. “Teoria e Prática do Trabalho de Campo: Alguns problemas”. In CARDOSO, R. (0rg.), 

A Aventura antropológica. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. p. 107-126. 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

 

Perícias, laudos e relatórios antropológicos 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Apresentação e discussão crítica dos principais instrumentos envolvidos na prática do ofício 

do antropólogo que exerce suas primordialmente fora do âmbito acadêmico, voltando-se para atender 

às necessidades e demandas sociais, muitas vezes como técnico em elaboração de relatórios e laudos 

antropológicos de vários tipos, e/ou atuando como perito em vários âmbitos e situações em que são 

demandados seus trabalhos e expertise profissional. 

 

Bibliografia Básica 

ABA (org.). Territórios Quilombolas. Prêmio ABA/MDA. Brasília: Ministério de 

Desenvolvimento Agrário, Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, 2006. 

ERTHAL, Regina & ALMEIDA, Fábio de. “O GT Lauro Sodré em uma perspectiva da 

História da demarcação de terras indígenas no alto Solimões”. Revista de Estudos e Pesquisas, vol. 

1, nº 1, Brasília: Funai, 2004, p. 141-180. 

LEITE, Ilka Boaventura (org.). Laudos Periciais Antropológicos em Debate. Florianópolis: 

NUER/ABA, 2005. 

OLIVEIRA, João Pacheco de. “O antropólogo como perito: entre o indianismo e o 

indigenismo”. In: Antropologia, Impérios e Estados Nacionais (Benoît de L’Estoile, 

Frederico Neiburg & Lygia Sigaud (Orgs.)). Rio de Janeiro: Relume Dumará, FAPERJ. 2002, p. 

253-277. 

OLIVEIRA, João Pacheco de (org.). Indigenismo e Territorialização: Poderes, rotinas e saberes 

coloniais no Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Contra Capa, 1998. 

SANTOS, Sílvio Coelho dos (org.). O Índio perante o Direito (Ensaios). Florianópolis: 

Editora da UFSC, 1982. 

SANTOS, Sílvio Coelho dos, WERNER, Dennis, BLOEMER, Neusa & NACKE, Aneliese (Orgs.). 

Sociedades Indígenas e o Direito: Uma questão de direitos humanos. Florianópolis: UFSC, 

Brasília: CNPq, 1985. 

SILVA, Cristhian Teófilo da. “Identificação étnica, territorialização e fronteiras: A 

perenidade das identidades indígenas como objeto de investigação antropológica e a ação 

indigenista”. Revista de Estudos e Pesquisas, vol. 2, Brasília: FUNAI (CGEP), 2005, p.113- 140. 

 

Bibliografia Complementar 
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Gestão de patrimônio cultural 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina Natureza: Optativo / Obrigatória 

de Área de Concentração 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Apresentação e discussão sobre questões relativas à importância do patrimônio cultural, sua 

proteção, guarda, gestão e disponibilização pública. Propõe-se ainda a discutir princípios básicos de 

educação patrimonial comunitária, visando a promover a consciência cidadão, destacando a 

importância de preservação da memória social como fator diferenciador e identitário. 

 

Bibliografia Básica 

 

 

Bibliografia Complementar  

 

 

 

16.4. Área de Concentração em Etnodesenvolvimento e Desenvolvimento Comunitário 

 

Antropologia do Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativa / 

Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

 

Dinâmicas Sociais e Ruralidades Contemporâneas 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: 

Optativa/Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

16.5. Área de Concentração em Gestão de Patrimônio Cultural 
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Cultura Material, Dinâmica Cultural e Paisagem 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativa / 

Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

 

Musealização, Curadorias e Coleções 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativa / 

Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

Educação Patrimonial 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativa / 

Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

16.6. Área de Concentração em Antropologia Aplicada à Saúde 

 

Antropologia do Corpo e da Saúde 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativa / 

Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: A problemática da enfermidade, da doença e do fenômeno médico a partir da perspectiva 

antropológica, com ênfase nos processos saúde-doença-cura; conceito de eficácia; os significados 

do corpo; as práticas alimentares e a doença mental. Instrumentalizar os alunos metodológica e 

teoricamente para apreciar as questões relacionadas à saúde numa região em que se justapõem e se 

exercitam distintos sistemas de saúde: indígenas, ribeirinhos tradicionais e o das instituições 

oficiais. 
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Bibliografia Básica 

CARRARA, Sérgio. Tributo a Vênus: a luta contra a sífilis no Brasil, da passagem do século aos 

anos 40. Rio de Janeiro: Fiocruz. 1996. 

DOUGLAS, Mary. “As abominações do Levítico”. In: Pureza e Perigo. São Paulo: 

Perspectiva, 1976. 

FOUCAULT, Michel. História da loucura na Idade Clássica. São Paulo: Perspectiva, 1993. 

GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 1974. 

LANGDON, E. Jean. “A doença como experiência: a construção da doença e seu desafio para a 

prática médica”. Antropologia em Primeira Mão. Florianópolis: PPGAS/UFSC, 1995. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. “A eficácia simbólica” e “O feiticeiro e sua magia”. In: 

Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1975. 

MINAYO, Maria Cecília de S. e Coimbra Jr. (Org). Antropologia, saúde e envelhecimento. Cap. 2, 

3 e 5. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2002. 

SANT’ANNA, Denise Bernuzzi de. Políticas do corpo: Elementos para uma história das práticas 

corporais. São Paulo: Estação Liberdade, 1995, p. 21-47 e 81-114. 

TAVARES, Fátima; CAROSO, Carlos & SANTANA, Carolina. Mediações do cuidado no âmbito 

do Programa Saúde da Família em Itaparica, Brasil. Etnográfica 19 (3):489-513. Outubro de 2015 

VERANI, Cibele B. L. “A construção social da doença e seus determinantes culturais: a doença de 

reclusão do Alto Xingu”. In: Santos, Ricardo V. e Carlos Coimbra (org.). Saúde e Povos Indígenas. 

Rio de Janeiro: Fiocruz, 1994. 

 

Bibliografia Complementar 

BOUCHILLET, Dominique. “A antropologia da doença e os sistemas oficiais de saúde”. In: 

Medicinas tradicionais e medicina ocidental na Amazônia. Belém: 

MPEG/CNPq/SCT/PR/CEJUP/UEP, 1991. 

CAROSO, Carlos; RODRIGUES, Nubia & ALMEIDA-FILHO, Naomar. Manejo comunitário em 

saúde mental e experiência da pessoa. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 4, n. 9, p. 63-

83, out. 1998. 

 

 

Sistemas médicos comparados 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo / 

Obrigatório de Área de Concentração 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: A diversidade e variedade de sistemas terapêutico e de formas de tratar dos agravos à 

saúde, assim como das maneiras de prevenir e curar estados definidos como doença integram   

discussão neste curso. Longo de discutir um sistema médico, o presente curso apresente a discute 

sistemas médicos em perspectiva transcultural e intercultural, seu uso e reconhecimento da eficácia 

e eficiência (ineficácia e ineficiência) destes de alguns sistemas, tomados para comparação com as 

medicinas ocidentais. 

 

Bibliografia Básica 

 

BASTIDE, Roger. O candomblé da Bahia. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1978. 

Identidade Social e Homossexualismo no Candomblé. In, Religião e Sociedade. Rio de Janeiro: 

Campus, Ago/1985. 
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BIRMAN, Patrícia. O que é umbanda.  São Paulo: Abril Cultural/Brasiliense, 1985. 

CAROSO, Carlos; RODRIGUES, Núbia; ALMEIDA FILHO, Naomar; CORIN, E.; BIBEAU, G. 

When Healing is Prevention: Afro-Brazilian Religious Practices Related to Mental Disorders and 

Associated Stigma In Bahia, Brazil. Curare (Berlin). v.12, p.195 - 214, 1997. 

CAROSO, Carlos; RODRIGUES, Núbia; ALMEIDA FILHO, Naomar 

Manejo comunitário em saúde mental e experiência da pessoa. Horizontes Antropológicos (Online). 

v.4, p.63 - 83, 1998. 

CAROSO, Carlos; DIAS, Noilton Jorge; OLIVEIRA, N. F. Cuidados de Saúde nas Doenças 

Tropicais Transmissíveis: Pluralismo Médico no Tratamento da Leishmaniose In: MEDICINAS 

TRADICIONAIS E MEDICINA TRADICIONAL NA AMAZÔNIA.1ª. ed. BELÉM : 

MPEG/UFPA, 1991, v.01, p. 135-158. 

DANTAS, Beatriz G. Vovó Nagô e Papai Branco: Usos e Abusos da África no Brasil.  Rio de 

Janeiro: Graal, 1988. 

FRY, Peter e HOWE, G. Duas respostas à Aflição: Umbanda e Pentecostalismo. In Debate e 

Crítica. São Paulo. No 6, jul. /1975. 

GOLDMAN, M. A Construção Ritual da Pessoa: A Possessão no Candomblé. In, Religião e 

Sociedade. Rio de Janeiro: Campus, Ago. /1985. 

LOPES, Nei. Dicionário Banto do Brasil. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, s/d. 

NEGRÃO, L. N. Umbanda: entre a cruz e a encruzilhada. In Tempo Social. São Paulo, volume 5 (1, 

2): 113-122, 1994. 

NOVION, Martin et ali. “O anatomista popular: um estudo de caso”. Anuário antropológico 77. Rio 

de Janeiro: Tempo Brasileiro, s/d. 

ORTIZ, Renato. A morte Branca do Feiticeiro Negro: Umbanda e Sociedade Brasileira.  São Paulo: 

Brasiliense, 1988. 

RODRIGUES, Nubia e Caroso, Carlos A. “Ideia de ‘sofrimento’ e representação cultural da doença 

na construção da pessoa”. In: Doença, sofrimento, perturbação: perspectivas etnográficas. Duarte, 

Luiz Fernando D. e Leal, Ondina F. (org.). Rio de Janeiro: Fiocruz, 1998. 

RODRIGUES, Núbia & CAROSO, Carlos. A sina de curar: a palavra de um terapeuta religioso. 

Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 5, n. 12, p. 183-212, dez. 1999 

OCKÉ-REIS, Carlos Octávio. Sistemas de saúde comparados: gasto, acesso e desempenho. Rio de 

Janeiro: Ipea, 2006. 

RODRIGUES, Núbia; CAROSO, Carlos. A Sina de Curar: A Palavra de um Terapeuta Religioso. 

Horizontes Antropológicos (UFRGS. Impresso). v.12, p.183 - 212, 1999. 

TURNER, Victor. The Drums of Affliction: A Study of Religious Process among the Ndembu of 

Zambia.  Oxford: Clarendon Press and The International African Institute, 1968. 

VELHO, Yvonne M. Guerra de Orixá: um estudo de ritual e conflito. Rio de Janeiro: Zahar, 1975. 

 

Bibliografia Complementar 

 

SANT’ANNA, Denise Bernuzzi de. Políticas do corpo: Elementos para uma história das práticas 

corporais. São Paulo: Estação Liberdade, 1995, p. 21-47 e 81-114. 

TAVARES, Fátima; CAROSO, Carlos & SANTANA, Carolina. Mediações do cuidado no âmbito 

do Programa Saúde da Família em Itaparica, Brasil. Etnográfica 19 (3):489-513. Outubro de 2015 

VERANI, Cibele B. L. “A construção social da doença e seus determinantes culturais: a doença de 

reclusão do Alto Xingu”. In: Santos, Ricardo V. e Carlos Coimbra (org.). Saúde e Povos indígenas. 

Rio de Janeiro: Fiocruz, 1994. 
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Antropologia, planejamento e gestão em saúde 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina  Natureza: Optativo / Obrigatório 

de Área de Concentração 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Um dos desafios a ser enfrentado por uma antropologia aplicada e contribuir com a 

formulação de conhecimento e formas de aplica-lo às mais diversas realidades respeitando as 

diversidades que estas apresentam. A antropologia aplicada ao planejamento e gestão em saúde tem 

entre seus objetivos compreender as demandas, geradas pelas diferenças culturais entre os usuários, 

sobre os sistemas e equipamentos que visam promover a prevenção e disponibilizar maneiras de 

cuidar da saúde, de forma a promover e facilitar a integração entre os potenciais usuários e aqueles 

sistemas, com vistas s sua maior eficácia e eficiência.   

 

Bibliografia Básica 

AGUIAR, Marcia Ernani de. Tecnologias e cuidado em saúde: a Estratégia Saúde da Família 

(ESF) e o caso do imigrante boliviano e coreano no bairro do Bom Retiro-SP. 2013. Tese de 

Doutorado. Universidade de São Paulo. ALVES, Paulo César B.; MINAYO, Maria Cecília de 

Souza. Saúde e doença: um olhar antropológico. 1994. 

ANTUNES CORTEZ, Elaine; ROMIJN TOCANTINS, Florence. Em busca de uma visão 

antropológica no Programa de Saúde da Família. Revista Brasileira de Enfermagem, v. 59, n. 6, 2 

ATHIAS, Renato; MACHADO, Marina. A saúde indígena no processo de implantação dos 

Distritos Sanitários: temas crítica e propostas para um diálogo interdisciplinar. Cad. Saúde Pública, 

v. 17, n. 2, p. 425-31, 2001. 
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227-256, 2011. 
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Manejo Terapêutico In: Cultura, Tecnologias em Saúde e Medicinas em Perspectiva 

Antropológica.1 ed. Salvador : EDUFBA, 2008, v.500, p. 199-217. 

CAROSO, Carlos (Org.) Cultura, Tecnologias em Saúde e Medicinas em Perspectiva 

Antropológica. Salvador: EDUFBA, 2008, v.500. p.284 
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sociais. Revista de Saúde Pública, v. 25, n. 3, p. 233-238, 1991 

GIOVANELLA, L; ESCOREL, S; LOBATO, L. V.C; NORONHA, J.C; CARVALHO, A.; 

Políticas e sistema de saúde no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ/CEBES. 2008. 

DESLANDES, Suely Ferreira. Humanização dos cuidados em saúde: conceitos, dilemas e práticas. 

SciELO-Editora FIOCRUZ, 2006. 

DUARTE, L.F.D. Da Vida Nervosa nas Classes Trabalhadoras Urbanas. Rio de Janeiro: 

Zahar/CNPq. 1983 
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Adolescência: ações e percepção dos médicos e enfermeiros do Programa Saúde da Família. 

Interface-Comunicação, Saúde, Educação, v. 12, n. 25, p. 387-400, 2008. 

FERTONANI, Hosanna Pattrig; DE PIRES, Denise Elvira Pires. Concepção de saúde de usuários 

da Estratégia Saúde da Família e novo modelo assistencial. Enfermagem em Foco, v. 1, n. 2, p. 51-
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LANGDON, E. Jean Matteson. Saúde e povos indígenas: os desafios na virada do século. 

Universidade Federal de Santa Catarina, Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social, 

2000. 

MAGNANI, Claudia; DIAS, João Carlos Pinto; GONTIJO, Eliane Dias. Como as ações de saúde 

pensam o homem e como o homem as repensa: uma análise antropológica do controle da doença de 

Chagas How health activities view man and how man rethinks them: an anthropological analysis. 

Cad. Saúde Pública, v. 25, n. 9, p. 1947-1956, 2009. 

MARRONI, Denize. A importância da antropologia na saúde. Saúde coletiva, v. 1, n. 1, p. 103, 

2007. 

MELLEIRO, Marta Maria; ROSA GUALDA, Dulce Maria. A abordagem fotoetnográfica na 

avaliação de serviços de saúde e de enfermagem. Texto & Contexto Enfermagem, v. 15, n. 1, 2006. 

TAVARES, Fátima; CAROSO, Carlos; SANTANA, Carolina. Mediações do cuidado no âmbito do 

Programa Saúde da Família em Itaparica, Brasil. Etnográfica. Revista do Centro em Rede de 

Investigação em Antropologia, v. 19, n. 3), p. 489-513, 2015. 

TEIXEIRA, Carmem Fontes; SÁ, Marilene de Castilho. Planejamento & gestão em saúde: situação 

atual e perspectivas para a pesquisa, o ensino e a cooperação técnica na área. Ciência & Saúde  

TEIXEIRA, Carmen et al. Planejamento & gestão de sistemas e serviços de saúde. Informação para 

Tomadores de Decisão em Saúde Pública, 2004.  

TEIXEIRA, Carmen et al. Planejamento & gestão de sistemas e serviços de saúde. Informação para 

Tomadores de Decisão em Saúde Pública, 2004. 

UCHÔA, Elizabeth & VIDAL, Jean Michel. Antropologia Médica: Elementos Conceituais e 

Metodológicos para uma Abordagem da Saúde e da Doença. Rio de Janeiro, 10 (4): 497-504, 

Oct/Dec, 1994. 

UCHÔA, Elizabeth. Contribuições da antropologia para uma abordagem das questões relativas à 

saúde do idoso An anthropological approach to senior citizens’ health issues. Cad. Saúde Pública, v. 

19, n. 3, p. 849-853, 2003. 

VICTORA, Ceres; KNAUTH, Daniela Riva. Corpo, gênero e saúde: a contribuição da antropologia. 

Strey MN, Cabeda STL, organizadores. Corpos e subjetividade em exercício interdisciplinar. Porto 

Alegre: EdiPUCRS, p. 81-91, 2004. 

 

Bibliografia Complementar 

 

CORIN, E., Bibeau, G. e Uchôa, E. Eléments d'une sémiologie anthropologique des troubles 

psychiques chez les Bambara, Soninké et Bwa du Mali. Anthropologie et sociétés. 1992. 17, 1 2: 

125 156. 

DAVIS N. Sociological Constructions of Deviance. Dubuque, Iowa, W.C. Brown Publications. 

1980 

DOUGLAS, M. Pureza e Perigo. São Paulo: Perspectiva. 1976 

DOUGLAS, M. Thirty Years after Witchcraft, Oracles and Magic. In M. Douglas, ed. Witchcraft, 

Confessions and Accusations. London: Tavistock Publications. 1970 

GOLDMAN, M.A. Construção Ritual da Pessoa: A Possessão no Candomblé. In Religião e 

Sociedade. Rio de Janeiro: Campus. 1985 

JANZEN, J. M. The Quest for Therapy: Medical Pluralism in Lower Zaire. Berkeley, Los Angeles: 

University of California Press. 1978 

JUNQUEIRA FILHO, L.C.U. Corpo-Mente: Uma fronteira móvel. São Paulo: Casa do Psicólogo, 

1995. 

KLEINMAN, A. Patients and Healers in the Context of Culture: An Exploration of the Borderland 

between Anthropology, Medicine and Psychiatry. Berkeley: UC Press. 1980 
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LEVI-STRAUSS, C. A Eficácia Simbólica. In Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro: Tempo 

Brasileiro. 1974. 

LINK, B.L. & F.T. Cullen. The Labeling Theory of Mental Disorders. In, James R. Greenley, ed. 

Research in Community and Mental Health – Mental Disorder in Social Context. Vol. 6, pp. 71-

105. London: Jai Press Inc. 1990 

POOL, R. Dialogue and the Interpretation of Illness. Oxford: Berg Publishers. 1994. 

SCHEFF, T. Being Mentally Ill: A Sociological Theory. Chicago, Aldine. 

SINDZINGRE, N. & A. Zempléni. Causality of Disease Among the Senufo. In Feirman, S.& J. 

Janzen, eds. The Social Basis of Health e Healing in Africa. Berkeley: UC Press. 1992 

YOUNG, J. C. Medical Choice in a Mexican Village. New Jersey: Rutgers. 1981 

TURNER, V. W. The Drums of Affliction: A Study of Religious Process among the Ndembu of 

Zambia. Oxford: Clarendon Press. 1968 

 

16.7. Área de Concentração em Antropologia Aplicada á Educação 

 

Antropologia da educação escolar 

Carga Horária: 180h  Creditação: 12c   Modalidade: Laboratório   Natureza: Optativa / 

Obrigatório da área de Concentração 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Sistemas de ensino e sistemas simbólicos. Culturas escolares, currículo e diversidade 

sociocultural. A produção cotidiana dos rituais escolares. Tensões simbólicas na emergência das 

diferenças culturais na escola. Gênero, sexualidades, classes, raça e etnias na Escola. O debate sobre 

interculturalidade e as lutas por uma escola diferenciada. 

  

Bibliografia de Referência: 

APPLE, Michael W. Política Cultural e Educação. São Paulo: Cortez Editora, 1999. 

________________. Poder, Significado e Identidade. Porto (PT): Porto Editora, 1999. 

BOURDIEU, Pierre. A Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2002. 

CHARLOT, Bernard. Da Relação com o Saber: elementos para uma teoria. Porto Alegre: 

ARTMED, 2000. 

ELIAS, Norbert; SCOTSON, John L. Os Estabelecidos e os Outsiders: sociologia das relações de 

poder em uma pequena comunidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2000. 

FRAGA, Alex Branco. Corpo, Identidade e Bom-mocismo: cotidiano de uma adolescência bem-

comportada. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 

FREITAS, Marcos Cezar. Alunos Rústicos, Arcaicos e Primitivos: o pensamento social no campo 

da educação. Cortez Editora, 2005. 

FRY, Peter. Formação ou Educação: os dilemas dos antropólogos perante a grade curricular. 

IN: Ensino de Antropologia no Brasil: formação, práticas disciplinares e além fronteiras; GROSSI, 

Miriam Pillar; TASSINARI, Antonella; RIAL, Carmen (orgs). Blumenau: Nova Letra, 2006. 

GRUBER, Frederick C. Antropologia e Educação. Rio de Janeiro: Editora Fundo de Cultura, 1963. 

LIMA, Antônio Carlos de Souza; BARROSO, Maria Macedo. Povos Indígenas e Universidade no 

Brasil: contexto e perspectivas, 2004-2008. Rio de Janeiro: E-papers, 2013. 

MCLAREN, Peter. Rituais na Escola: em direção a uma economia política de símbolos e gestos 

na educação. Petrópolis: Editora Vozes, 1991. 

MEAD, Margareth; METRAUX, Rhoda. Aspectos do Presente. Rio de Janeiro: Editora Francisco 

Alves, 1982. 
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Bibliografia Complementar: 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. A Educação Como Cultura. São Paulo: Brasiliense, 1986. 

HALL, Edward. A Dimensão Oculta. Rio de Janeiro: Francisco Alves Editora, 1981. 

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, Sexualidade e Educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 

Petrópolis: Vozes, 2014. 

MEAD, Margareth. Educación y Cultura em Nueva Guinea. Barcelona (ES): Paidós, 1999. 

OLIVEIRA, Roberto Cardoso de. Do Índio ao Bugre: o processo de assimilação dos Terena. Rio de 

Janeiro: Francisco Alves, 1976. 

SILVA, Tomaz Tadeu. Identidade e Diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis: 

Vozes, 2000. 

TEIXEIRA, Anísio. Educação e o Mundo Moderno. São Paulo: Editora Nacional, 1977. 

   

Antropologia da educação não-escolar 

Carga Horária: 180h  Creditação: 12c   Modalidade: Laboratório   Natureza: OPTATIVA / 

Obrigatório de Área de Concentração 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Processos educativos não escolares. Antropologia da criança e suas implicações 

educacionais. Antropologias da juventude e sociabilidades juvenis nos espaços não escolares. 

Aspectos educacionais das tradições culturais indígenas e quilombolas. Culturas populares e 

formação humana. 

  

Bibliografia de Referência: 

BRUNER, Jerome. Cultura da Educação. Lisboa: Edições 70, 2000. 

CAPUTO, Stela Guedes. Educação nos Terreiros: e como a escola se relaciona com crianças de 

candomblé. Rio de Janeiro: Pallas, 2012. 

COHN, Clarice. Antropologia da Criança. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. 

DAYRELL, Juarez (org). Múltiplos Olhares Sobre Educação e Cultura. Belo Horizonte: UFMG, 

1999. 

FERREIRA, Mariana Kawall Leal. Ideias Matemáticas de Povos Culturalmente Diferenciados. 

São Paulo: Global Ed, FAPESP, 2002. 

HEILBORN, Maria Luíza (ET alli). O Aprendizado da Sexualidade: reprodução e trajetórias 

sociais de jovens brasileiros. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, Garamond Universitária, 2096. 

LEAL, Ondina Fachel. Corpo e Significado. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2001. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. Tristes Trópicos. São Paulo: Cia das Letras, 2001. 

LINTON, Ralph. Cultura e Personalidade. São Paulo: Editora Mestre Jou, 1980. 

MAGNANI, José Guilherme Cantor. Da Periferia ao Centro: trajetórias da pesquisa em 

Antropologia Urbana. São Paulo: Terceiro Nome, 2012. 

MALINOWSKI, Bronislaw. Sexo e Repressão na Sociedade Selvagem. Petrópolis: Vozes, 1973. 

TASSINARI, Antonella Maria Imperatriz; ALMEIDA, José Nilton de; RESENDIZ, Nicanor 

Rebolledo. Diversidade, Educação e Infância: reflexões antropológicas. Florianópolis: Editora 

UFSC, 2014. 

VIANNA, Hermano. Galeras Cariocas: território de conflitos e encontros culturais. Rio de Janeiro: 

Editora UFRJ, 1997. 

  

Bibliografia Complementar: 

BRETON, David Le. Adeus ao Corpo: antropologia e sociedade. Campinas (SP): Editora Papirus, 

2003. 
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CARVALHO, Murilo (ET alli). Artistas e Festas Populares. São Paulo: Editora Brasiliense, 1977. 

ESTERCI, Neide; FRY, Peter; GOLDEMBERG, Mirian. Fazendo Antropologia no Brasil. Rio de 

Janeiro: DP&A, 2001. 

KLUCKHOHN, Clyde. Antropologia: um espelho para o homem. Belo Horizonte: Editora Itatiaia, 

1972. 

MEAD, Margaret. Adolescência y Cultura em Samoa. Barcelona (ES): Paidós, 1990.  

PEIXOTO, Fernanda Arêas; PONTES, Heloísa; SCHWARCZ, Lilia Moritz. Antropologias, 

Histórias, Experiências. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2004.  

  

Etnografias na educação 

Carga Horária: 180h  Creditação: 12c   Modalidade: Laboratório   Natureza: Optativa / 

Obrigatório de Área de Concentração 

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Etnografias na educação não escolar. Etnografias na educação escolar. A experiência de 

campo e a formação do campo das etnografias educacionais. Interfaces entre a observação, a escuta 

e a escrita na formação interdisciplinar do campo antropológico educacional. 

  

Bibliografia de Referência: 

  

BARTH, Fredrik. O Guru, o Iniciador e outras variações antropológicas. Rio de Janeiro: 

Contracapa, 2000. 

BOAS, Franz. A Formação da Antropologia Americana – 1883-1911. Rio de Janeiro: Contraponto, 

Editora UFRJ, 2004. 

DUARTE, João Ferreira (org). Cultura entre Tradução e Etnografia. Lisboa: Veja Universitária, 

2008. 

FONSECA, Claudia. Família, Fofoca e Honra: etnografia das relações de gênero e violência em 

grupos populares. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004. 

GUIMARÃES, Alba Zaluar. Desvendando Máscaras Sociais. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 

1990. 

MAGNANI, José Guilherme Cantor; SOUZA, Bruna Mantese de (orgs). Jovens na Metrópole: 

etnografias de circuitos de lazer, encontro e sociabilidade. São Paulo: Editora Terceiro Nome, 2007. 

OLIVEIRA, Roberto Cardoso de. O Trabalho do Antropólogo. São Paulo: UNESP, Paralelo 15, 

2000. 

PEIRANO, Mariza. A Teoria Vivida: e outros ensaios de antropologia. Rio de janeiro: Jorge Zahar 

Editor, 2006. 

RABELO, Miriam C. M. Enredos, Feituras e Modos de Cuidado: dimensões da vida e da 

convivência no candomblé. Salvador: EDUFBA, 2014.  

RILEY, Mathilda White; NELSON, Edwadr E. A Observação Sociológica: uma estratégia para 

um novo conhecimento social. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1976. 

SILVA, Pedro Gabriel; SACRAMENTO, Octávio; PORTELA, José. Etnografia e Intervenção 

Social por uma Práxis Reflexiva. Lisboa: Edições Colibri, 2011.  

VELHO, Gilberto; KUSCHNIR, Karina. Pesquisas Urbanas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 

2003. 

Bibliografia Complementar: 

ARZIPE, Lourdes. As Dimensões Culturais da Transformação Global. Brasília: UNESCO, 2001. 

BITTENCOURT, João Batista de Menezes. Sóbrios, Firmes e Convictos: uma etnocartografia dos 

STRAIGHTEDGES em São Paulo. São Paulo: ANNABLUME, 2015. 



 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 

CAMPUS SOSÍGENES COSTA 

CENTRO DE FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

 

73 

 

FORQUIN, Jean Claude (org). Sociologia da Educação: 10 anos de pesquisa. Petrópolis: Editora 

Vozes, 1995. 

KANT DE LIMA, Roberto. A Antropologia da Academia: quando os índios somos nós mesmos. Rio 

de Janeiro: Editora da UFF, 2011. 

KUPER, Adam. Antropólogos e Antropologia. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978. 

WACQUANT, Louïc. As Duas Faces do Gueto. São Paulo: BOITEMPO, 2008. 

 

16.8. Componentes Optativos   

 

Antropologia, Direito e Pluralismo Jurídico 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: A constituição dos campos de estudo e pesquisa da Antropologia do Direito. Análise das 

relações entre Antropologia e Direito. A Antropologia Jurídica e abordagem de questões referentes à 

análise de processos que buscam resolver disputas e mediar conflitos em diferentes culturais. As 

novas realidades sociais e a atuação do antropólogo frente às demandas judiciais, assim como a 

atuação do profissional do direito no que se refere às demandas antropológicas. 

 

Bibliografia Básica 

BOHANNAN, Paul. “Etnografia e Comparação em Antropologia do Direito”, in S. Davis (org.) 

Antropologia do Direito: estudo comparativo das categorias de dívida e contrato. Rio de Janeiro: 

Zahar Editores, 1973, p. 101-123. 

BOHANNAN, Paul. “A Categoria Injô na Sociedade Tiv”, in S. Davis (org.) Antropologia do 

Direito: estudo comparativo das categorias de dívida e contrato. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 

1973, p. 57-69. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, L. "Ordem pública e pública desordem: modelos Processuais de 

controle social em uma perpectiva comparada (Inquérito e Jury system)", in Anuário 

Antropológico/88, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1991,  21-44. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, L. "Comparação e Interpretação na Antropologia Jurídica", in 

Anuário Antropológico/89, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1992, p. 23-46. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, L. R. Direito Legal e Insulto Moral: dilemas da cidadania no Brasil, 

Quebec e EUA. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2002. 

GEERTZ, Clifford. “O saber local: fatos e leis em uma perspectiva comparativa”, in O Saber Local: 

Novos ensaios em antropologia interpretativa. Petrópolis: Editora Vozes, 1998, p. 249-356. 

GLUCKMAN, Max. “Obrigação e Dívida”, in S. Davis (org.) Antropologia do Direito: 

estudo comparativo das categorias de dívida e contrato. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1973, p. 

25-56. 

GODBOUT, J. T. “Introdução à Dádiva”. Revista Brasileira de Ciências Sociais nº 38, vol.13, 

1998, p. 39-51. 

KANT DE LIMA, R. "Por uma antropologia do direito, no Brasil". In J. Falcão (org.) 

Pesquisa Científica e Direito. Recife: Editora Massangana, 1983, p. 89-116. 

KANT DE LIMA, R. A Polícia na Cidade do Rio de Janeiro: seus dilemas e paradoxos. Rio de 

Janeiro: Forense, 1995, p.164. 

MALINOWSKI, B. "A lei e a ordem primitivas". In E. Durham (org.) Malinowski, São Paulo: 
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Editora Ática, 1986, p. 49-67. 

MALINOWSKI, B. Crime e costume na sociedade selvagem, Brasília: Editora da UnB, 2003. 

NADER, Laura. “Harmonia coerciva: a economia política dos modelos jurídicos”. Revista 

Brasileira de Ciências Sociais nº 26, ano 9, 1994, p. 18-29. 

RADCLIFFE-BROWN, A. R. "O Direito Primitivo", in Estrutura e Função na Sociedade 

Primitiva, Petrópolis: Vozes, LTDA, 1973, p. 260-69. 

 

 

Relações interétnicas e interculturais 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Exame das abordagens orientadas pelas noções de aculturação, fricção interétnica e 

etnicidade por meio de estudos das relações entre as sociedades indígenas, coloniais e nacionais sul-

americanas desde o início da expansão europeia iniciada no século XV até a atualidade. Despertar 

nos estudantes a competência para observar criticamente as relações entre diferentes etnias e 

nacionalidades na própria região em que vivem. 

 

Bibliografia Básica 

BARTH, Frederik. Grupos étnicos e suas fronteiras. In: POUTIGNAT, P., 

STREIFF-FENART, J. Teorias da etnicidade. São Paulo: Editora 

Unesp, 1998. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. O Índio e o Mundo dos Brancos: Uma interpretação 

sociológica da situação dos Tukúna. 2ª edição. São Paulo: Pioneira, 1972. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. Identidade, Etnia e Estrutura Social. São Paulo: 

Pioneira, 1976. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. A Sociologia do Brasil Indígena. 2ª edição. Rio de Janeiro: 

Tempo Brasileiro; Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1978 

GALVÃO, Eduardo. Encontro de Sociedades: Índios e Brancos no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1979. 

OLIVEIRA FILHO, João Pacheco de. “O Nosso Governo”: Os Ticuna e o Regime Tutelar. São 

Paulo: Marco Zero; Brasília; CNPq, 1988. 

OLIVEIRA, João Pacheco de (org.). A Viagem da Volta: Etnicidade, política e reelaboração 

cultural no Nordeste indígena. Rio de Janeiro: Contra Capa, 1999. 

RIBEIRO, Darcy. Os Índios e a Civilização: A integração das populações indígenas no 

Brasil moderno. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1970. 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

 

História Oral, Narrativas e Memórias 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: Relação entre dimensões da história oral e da memória. Discussão entre Historia Oral e 

Memória, suas respectivas dimensões teóricas e sua aplicabilidade em contextos regionais e locais 

em processos de mudança ou transformação. Discutir comparativamente as relações entre 

dimensões da história oral, das narrativas e da memória e sua aplicação para o trabalho do 
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antropólogo e de outros profissionais. 

 

Bibliografia Básica 

AMADO, J. e MORAES FERREIRA, M. (org). Usos e Abusos da História Oral. Rio de Janeiro: 

FGV, 1996. 

BOURDIEU, P. A Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo: Editora Perspectiva, 1974. 

BOURTIER, J. e JULIA, D. Passados Recompostos – campos e canteiros da História. Rio Janeiro: 

UFRJ/FGV,1998. 

BURKE, P. A Escrita da História. São Paulo: UNESP, 1991. 

BURKE, P. “Os Usos da Alfabetização no início da Itália Moderna”. In: BURKE P. e 

PORTER, R. História Social da Linguagem. São Paulo: Editora UNESP/Cambridge Univ. Press, 

1997. 

HALBWACHS, M. A Memória Coletiva. São Paulo: Vértice Editora, 1990. 

MCKENZIE, D. “A Sociologia de um Texto: cultural oral, alfabetização e imprensa nos primórdios 

da Nova Zelândia”. In: BURKE P. e PORTER, R. História Social da Linguagem. São Paulo: 

Editora UNESP/Cambridge Univ. Press, 1997. 

PIETRAFESA DE GODOI, M.E. “O Sistema do Lugar: História, Território e Memória no Sertão”. 

In: NIEMAYER, A. M. e PIETRAFESA DE GODOI, M.E. Além dos Territórios. Campinas: 

Mercado das Letras, 1998. 

THOMPSON, P. A Voz do Passado. Petrópolis: Editora Paz e Terra, 1992. 

WOORTMANN, E.F. “Homens de Hoje, Mulheres de Ontem”. In: FREITAS, C. Anais do I 

Seminário e da II Semana de Antropologia da UCG. Editora UCG, Goiânia, 1998. 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

Movimentos Sociais e Relações Local x Global 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Discussão teórica sobre Movimentos Sociais e os processos de relacionamento entre os 

local e o global. Movimentos sociais, histórias e trajetórias. Globalização e novos atures sociais. 

Relação e tensão entre o local e o global na perspectiva antropológica. Identificar e compreender 

como as questões teóricas e metodológica bem como as tensões políticas e ideológicas que cercam a 

problemática dos movimentos sociais no contexto da globalização. 

 

Bibliografia Básica 

BRAGA, Elza M. F. Os labirintos da habitação popular: conjunturas, programas e atores. 

Fortaleza: Fundação Demócrito Rocha, 1995. 

DAMATTA, Roberto. A casa & a rua: espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil. 5 ed. Rio de 

Janeiro: Rocco, 1997. 

DURHAM, Eunice R. Movimentos sociais: a construção da cidadania. [Novos Estudos 

Cebrap, nº 04]. v.2. São Paulo: outubro de 1984, pp. 24-30. 

FISCHER, Tânia (org.). Poder local: governo e cidadania. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 1993. 

GOHN, Maria da Glória. Teoria dos movimentos sociais: paradigmas clássicos e 

contemporâneos. São Paulo: Loyola, 1997. 

MARICATO, Hermínia. Metrópole na periferia do capitalismo: ilegalidade, desigualdade e 



 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 

CAMPUS SOSÍGENES COSTA 

CENTRO DE FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

 

76 

 

violência. São Paulo: Hucitec, 1998. 

NASCIMENTO, Elimar P. do. Hipótese sobre a nova exclusão social: dos excluídos 

necessários aos excluídos desnecessários. [Caderno CRH]. Salvador: nº21 p.29-47, 

jul/dez.94. 

SANTOS, Carlos N. Ferreira. Movimentos urbanos no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

SCHERER-WARREN, Ilse. Redes de movimentos sociais. São Paulo: Edições Loyola, 1996. 

SINGER, Paul. Economia política da urbanização. São Paulo: Brasiliense, 1973. 

SOARES, J. Arlindo & BAVA, S. Caccia (orgs.). Os desafios da gestão municipal 

democrática. São Paulo: Cortez, 1998. 

SZMRECSANYI, M. Irene de Q. F. (org.). Anais do encontro: cotidiano, cultura popular e 

planejamento urbano. São Paulo: [s.n.], 1985. 

TELLES, V. & VILAS BOAS, R. (orgs.). Poder local, participação popular, construção da 

cidadania. Belo Horizonte: Fórum de participação popular nas Administrações Municipais, 

Junho/1994. 

ZALUAR, Alba. A Máquina e a Revolta; as organizações populares e o significado da pobreza. 2ª 

edição. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

 

Etnologia Indígena 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Apresentar aos estudantes estudo antropológico dos povos indígenas da América do Sul e 

Central, com enfoque sobre os indígenas brasileiros contemporâneos. Estimular a leitura focada de 

etnografias sobre distintos povos, proporcionando um conhecimento abrangente da diversidade, 

dinamismo e contemporaneidade do mundo indígena a partir da discussão em profundidade de casos 

específicos. Apresentar os alunos aos temas clássicos da etnologia indígena, entre os quais: 

organização social, parentesco e casamento; organização dual; cosmologia, xamanismo e ritual, 

perspectivismo; organização política; processos e formas econômicos; corpo, noção de pessoa e 

gênero. Proporcionar uma visão crítica e contextualizada desses temas a partir da discussão dos 

processos sociais, culturais, econômicos e políticos locias, nacionais e internacionais em que os povos 

indígenas estão inseridos hoje, e nas quais participam ativamente. Desse modo, a disciplina tratará 

das principais arenas de interação entre indígenas e não-indígenas, com enfoque sobre as 

participações e perspectivas indígenas, ao saber: os movimentos indígenas nacionais; educação 

escolar para os povos indígenas; território e relações com o estado; atenção à saúde indígena e 

políticas públicas de saúde; racismo, sexismo e os povos indígenas; a imagem do índio nas culturas 

nacionais da América Latina.  

 

Bibliografia Básica  

ALBERT, Bruce & RAMOS, Alcida (org..). Pacificando o Branco: Cosmologias do contato no 

Norte Amazônico. São Paulo: Editora UNESP.  2002. 

CARVALHO, M. Rosário G. Os Kanamari da Amazônia Ocidental. História, mitologia, ritual e 

xamanismo.  

FAUSTO, C. Os índios antes o Brasil. Jorge Zahar. 2000. 
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GRUPIONI, L.D.B (org.) 2006. Formação de professores indígenas: repensando trajetórias. Ver 

especialmente a primeira parte, os capítulos de Grupioni, Maher, Gesteira Matos e Monte.  

GRUPIONI, L.D.B. ‘Livros didáticos e fontes de informação sobre as sociedades indígenas no 

Brasil’, cap.19 In A temática indígena na Escola: novos subsídios para professores de 1ro. E 2ndo. 

Grau. SILVA, Aracy Lopes da, GRUPIONI, Luis Donisete B. (orgs). Brasília: MEC / MARI / 

UNESCO. 1995. 

GRUPIONI, L.D.B. ‘Qual é a questão?’ In Em Abert: Experiências e Desafios na formação de 

Professores Indígenas no Brasil. o, Brasília, Vol.20, no.76, p.13-18. 2003. 

IBASE Educação escolar Indígena em Terra Brasilis. 2004. 

LANGDON, Esther Jean. (org.) Xamanismo no Brasil: Novas Perspectivas, Florianópolis. Ed. 

UFSC, 1996. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. Tristes Trópicos.  

LIZOT, Jacques. Contos dos Yanomami. 1976 

MAYBURY-LEWIS, David. O Selvagem e o Inocente 1965 

MCCALLUM, C. 2002 .‘O Paiakã da 'Veja': mídia, modernismo e a imagem do índio no Brasil’. In 

Cadernos de Antropologia e Imagem, Vol.12 ‘A imagem do índio no Brasil’ No.1:19-38.  

MOORE, Denny. ‘As línguas indígenas brasileiras: situação atual, documentação e revitalização’. 

Atas do Seminário sobre a Criação do Livro das Línguas, Brasília: IPHAN  

PACHECO DE OLIVEIRA, João. ‘Muita terra para pouco índio?’, cap 2, In A temática indígena na 

Escola: novos subsídios para professores de 1ro. E 2ndo. Grau. SILVA, Aracy Lopes da, 

GRUPIONI, Luis Donisete B. (orgs). Brasília: MEC / MARI / UNESCO. 1995. 

PEREZ-GIL, Laura. ‘O sistema médica Yawanawa e seus especialistas: cura, poder e iniciação 

xamánica’.Cadernos de Saúde Pública 17(2):333-344, 2001. 

REESINK, Edwin. ‘Xamanismo Kanamari’. In Buchillet (org.) Medicinas Tradicionais e Medicina 

Ocidental na Amazônia. 1991. Pp.89-109.  

SILVA, M. ‘A Conquista da Escola: educação escolar e movimento de professores indígenas no 

Brasil’. Em Aberto, Brasília, v. 63, p. 38-53, 1994. 

TASSINARI, A.M.I. 2001. ‘Escola Indígena: Novos horizontes teóricos, novas fronteiras da 

educação’ In Silva AL & Ferreira ML (orgs.). Antropologia, História e Educação: a questão 

indígena e a escola – MARI/FAPESP/GLOBAL. 2000. 

TAUSSIG, M. Xamanismo, Colonialismo e o Homem Selvagem: Um Estudo sobre o Terror e a 

Cura. RJ: Paz e Terra, 1993 

TAUSSIG, M. Xamanismo, Colonialismo e o Homem Selvagem: Um Estudo sobre o Terror e a 

Cura. RJ: Paz e Terra, 1993. 

VILAÇA, Aparecida. Comendo como Gente: Formas do Canibalismo Wari’. RJ: Editora UFRJ. 

1992. 

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. “A fabricação do corpo na sociedade Xinguana”. p.31-41. In 

Sociedades Indígenas & Indigenismo no Brasil. Orgs. Pacheco de Oliveira, João. RJ: UFRJ Editora 

Marca Zero. 1987.. 

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. Araweté: os Deuses Canibais. RJ: J. Zahar/ANPOCS. 1986. 

WEBER, Ingrid. Um copo de cultura: os Huni Kuin (Kaxinawá) do rio Humaitá e a escola (Rio 

Branco: Edufac, 255p). 2006.  

 

Etnologia das Américas 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa 
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Panorama geral dos povos e culturas indígenas de todo o continente americano, nos 

tempos atuais. Informações gerais sobre o período pré-histórico. Discutir a etnografia indígena 

produzida nas Américas, possibilitando uma visão geral e crítica da realidade indígena no 

Continente. 

 

Bibliografia Básica 

ALBERT, B. & RAMOS, A.R. (orgs.) Pacificando o Branco: cosmologias do contato no Norte-

Amazônico, São Paulo: Editora UNESP: Imprensa Oficial do Estado, 2002. 

ALBERT, Bruce - "A Fumaça do Metal: História e representações do contato entre os 

Yanomami", Anuário Antropológico 89, R.J.: Tempo Brasileiro, 1992, p. 151-189. 

AMOROSO, M.R. & FARAGE, N. (org. e introdução) Relatos da Fronteira Amazônica do Século 

XVIII: Documentos de Henrique João Wilckens e Alexandre Rodrigues Ferreira. SP: NHII/USP; 

FAPESP, 1994. 

BAINES, S. G. Povos indígenas na fronteira Guiana-Brasil: nacionalidade e indianidade numa 

fronteira nacional. Revista brasileira do Caribe, Goiânia, v.5, n.10, 2005, p. 319-339. 

BAINES, Stephen G. - Imagens de liderança indígena e o Programa Waimiri-Atroari: índios e 

usinas hidrelétricas na Amazônia. Revista de Antropologia. São Paulo: USP, Vol.43, nº 2, 2000, p, 

141-163. 

BAINES, Stephen G. - Uma tradição indígena no contexto de grandes projetos: os Waimiri-

Atroari. Anuário Antropológico 96, Departamento de Antropologia, ICS, Universidade de Brasília, 

1997, p. 67-81. 

BAINES, Stephen Grant. Entre dois Estados nacionais: perspectivas indígenas a respeito da 

fronteira entre Guiana e Brasil. Anuário Antropológico 2005, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 

2006, p. 35-49. 

CARNEIRO DA CUNHA, Manuela (org.). História dos Índios no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras/Secretaria Municipal de Cultural/FAPESP, 1992. 

CLASTRES, Pierre. Arqueologia da violência: Pesquisas de antropologia política. São Paulo: 

Cosac&Naify, 2004. 

CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o estado. 5ª edição. S/c: Francisco Alves, 1990. 

FARAGE, Nádia. As Muralhas do Sertão: os povos indígenas no rio Branco e a colonização. RJ: 

Paz e Terra; ANPOCS, 1991, p.197. 

FAUSTO, Carlos. Inimigos fiéis: História guerra e xamanismo na Amazônia. São Paulo: 

Edusp, 2001.  

FERNANDES, Florestan. A função social da guerra na sociedade Tupinambá. Editora 

Globo, 2006. 

FERNANDES, Florestan. A organização social dos Tupinambá. São Paulo: Hucitec; Brasília: 

Editora UnB, 1989. 

KOCH-GRÜNBERG, T. - Del Roraima al Orinoco, 3 volumes, Caracas: Banco Central, 1980. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. "Guerra e comércio entre os índios da América do Sul". In: 

SCHADEN, Egon (org.). Leituras de Etnologia Brasileira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 

1976. 

RAMOS, A.R., Hierarquia e Simbiose: Relações Intertribais no Brasil. São Paulo: 

HUCITEC, INL/MEC, 1980. 

RENAULT-LESCURE, O. As palavras e as coisas do contato: os neologismos Kali' na 

(Guiana Francesa). Capítulo 3, In: Albert, B., & Ramos, A.R. (orgs.) Pacificando o Branco: 

cosmologias do contato no Norte-Amazônico, São Paulo: Editora UNESP: Imprensa Oficial do 

Estado, 2002, p. 85-112. 

RIVIÈRE, Peter. "AAE na Amazônia". Revista de Antropologia, USP, Vol. 38, nº 1, 1995, p. 191-
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203. 

RIVIÈRE, Peter. O Indivíduo e a Sociedade na Guiana: um estudo comparativo da 

organização social ameríndia. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2001. 

TEÓFILO DA SILVA, Cristhian. "Espelhos caribes, reflexos antropológicos". Anuário 

Antropológico 2000/2001. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p. 73-96. 

THOMAS, David J. "The indigenous trade system of Southeast estado Bolivar, Venezuela". 

Antropologica, 33, 1972, p. 3-37. 

VAN VELTHEM, L. H. A pele de Tuluperé: uma etnografia dos trançados Wayana-Apalai. Belém: 

Museu Paraense Emílio Goeldi, 1998. 

VAN VELTHEM, L. H. O Belo é a fera: a estética da produção e da predação entre os 

Wayana. Lisboa: Assirio & Alvim, 2003, p. 446. 

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo B. - Sociedades minimalistas: a propósito de um livro de  Peter 

Rivière. Anuário Antropológico 85. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1986, p. 265-282. 

 

Estudos Afro-Brasileiros 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: As culturas negras no Novo Mundo. A escravidão e a resistência negra. O racismo à 

brasileira. As religiões africanas no Brasil. Reflexões acerca da influência da cultura africana na 

formação da diversidade de ethoi brasileiros. 

 

Bibliografia Básica 

AZEVEDO, Célia Maria Marinho de. Onda Negra, Medo Branco. O Negro no Imaginário das 

Elites- Século XIX. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

BASTIDE, Roger. Estudos Afro-Brasileiros. São Paulo: Perspectiva, 1983. 

BERND, Zilá. Introdução à Literatura Negra. São Paulo: Brasiliense, 1988. 

CARNEIRO, Edison. Antologia do Negro Brasileiro. Rio de Janeiro: Tecnoprint, s/d. 

DAMASCENO, Benedita Gouveia. Poesia Negra no Modernismo Brasileiro. Campinas: 

Pontes,1988. 

DANTAS, Marcelo. Olodum. De Bloco Afro a Holding Cultural. Salvador: Edições Olodum, 1994. 

FERNANDES, Florestan. A Integração do Negro na Sociedade de Classes. São Paulo: Ática, 1978. 

HASENBALG, Carlos A. Discriminação e Desigualdades Raciais no Brasil. Rio de Janeiro: Graal, 

1979. 

MENDES, Miriam Garcia. O Negro e o Teatro Brasileiro. Fundação Cultural Palmares; São Paulo: 

Hucitec, 1993. 

MOURA, Clovis. Dialética Radical do Brasil Negro. São Paulo: Anita, 1994. 

ORTIZ, Renato. Cultura Brasileira e Identidade Nacional. São Paulo: Brasiliense, 1986. 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças. Cientistas, Instituições e Questão Racial no 

Brasil 1870-1930. São Paulo: Ed. Schwarcz Ltda., 1993. 

SOUZA, Neuza Santos. Tornar-se Negro. Rio de Janeiro: Graal, 1983. 

SUÁREZ, Mireya. Desconstrução das Categorias 'mulher' e 'negro'. Brasília: UNB/Departamento 

de Antropologia; Série Antropologia 133, 1992. 

 

Antropologia e Economia 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 
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Ementa: A lógica oculta que orienta cada tipo de economia e as instituições sociais e práticas 

culturais que servem para sua reprodução: as economias tribais, imperiais, coloniais, camponeses, 

industriais e pós-industriais. No componente busca-se analisar a economia nas diversas sociedades, 

buscando identificar tanto as semelhanças quanto as diferenças entre esses diversos tipos de 

economia, com a finalidade de elaborar uma visão crítica da economia global contemporânea. 

 

Bibliografia Básica  

COMAS D’ARGEMIR, Dolors. Antropología económica. Barcelona: Editorial Ariel, 1998. 

GAILBRAITH, John K. [1967]. A tecnoestrutura e A sociedade anônima”. O novo estado 

industrial. São Paulo: Nova Cultural, 1988, p. 57-82. 

GENOVESE, Eugene. Os origens do expansionismo escravista. A economia política da 

escravidão. Rio de Janeiro: Pallas, 1976. 

GODELIER, Maurice. Objeto e método da antropologia econômica. Racionalidade e 

irracionalidade na economia,. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1966. 

GODELIER, Maurice. De la no correspondencia entre las formas y los contenidos de las relaciones 

sociales: Nueva reflexion sobre el ejemplo de los Incas. Economía, fetichismo y religión en las 

sociedades primitivas. México: Siglo XXI, 1974. 

HARVEY, David [1989]. A condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1994. 

HERSKOVITS, Melville [1940]. “Conducta economizante y racional”. Antropología 

económica. México: Fondo de Cultura Económica, 1954. 

MARIE, Alain [1975]. “Relações de parentesco e relações de produção nas sociedades de 

linhagem”. In Antropologia econômica, São Paulo, 1978. 

MARX, Karl. [1867]. Os dois fatores da mercadoria: valor-de-uso e valor e “O caráter 

fetichista da mercadoria e seu segredo”. O Capital, vol. I,. São Paulo: Nova Cultural, 1988. 

MAUSS, Marcel. [1924]. Ensaio sobre a dávida. Sociologia e Antropologia. vol. II,. São Paulo: 

EPU, 1974. 

MAYER, Enrique. Las reglas del juego en la reciprocidade andina. In: Reciprocidad e 

intercambio en los andes peruanos, G. Alberti y E. Mayer, comps, Lima: Instituto de Estudos 

Peruanos, 1975. 

QUEIROZ, Renato S. Festas, ritos, mutirão: Uma interpretação antropológica. Caipiras 

negros no Vale do Ribeira. São Paulo: USP, FFLCH, 1983, p. 119-145. 

SAHLINS, Marshall [1972]. A primeira sociedade da afluência. In: Antropologia 

econômica.CARVALHO, E.A. (org.).. São Paulo: Editora Ciências Humanas, 1978. 

SCHOLZE, Simone C.S. Biotecnologia moderna: fronteira da ciência. Patentes, transgênicos e 

clonagem: implicações jurídicas e bioéticas. Brasília: Editora Um, 2002. 

SCHUMACHER, E.F. [1973]. A economia budista” e “Uma questão de tamanho”. O negócio é ser 

pequeno. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, p. 45-64. 

TAUSSIG, Michael [1987]. “A economia do terror”. Xamanismo, colonialismo e o homen 

selvagem: Um estudo sobre o terror e a cura. Rio de Janeiro: Paz e Terra 1993, p. 65-85. 

THOMPSON, John B [1990]. Ideologia e cultura moderna. Petrópolis: Vozes, 1995. 

VEBLEN, Thorstein [1899]. “Consumo conspícuo”. A teoria da classe ociosa. São Paulo: Livraria 

Pioneira Editora, 1965, p. 74-102. 

WEBER, Max. [1905]. A ética protestante e o espíritu do capitalismo. São Paulo: Pioneira, 1994. 

WOLF, Eric. Sociedades camponeses. Rio de Janeiro: Zahar, 1976. 

 

Antropologia do Poder e da Política 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 
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Ementa: Estudo das formas de organização política em sociedades sem estado, com protoestado e 

com estado. Chefias e lideranças. Poder e autoridade. As inter-relações entre o político, o social, o 

econômico e o religioso. Reflexões em torno dos sentidos da política, tomando como referência sua 

existência concreta em diferentes momentos e domínios da vida social. 

 

Bibliografia Básica 

ALENCAR, Christine Chaves de. “Festas, Política e Modernidade no Sertão (Buritis, MG)”. 

Dissertação de Mestrado, Departamento de Antropologia/UnB, 1993. 

BALANDIER, Georges. Antropologia Política (Cap. I e II). Lisboa: Ed. Presença, 1987. 

BEZERRA, Marcos Otávio. Em nome das ‘bases’: política, clientelismo e corrupção na 

liberação de recursos federais. Rio de Janeiro: Relume e Dumará, 1998. 

BOURDIEU, Pierre. “A delegação e o fetichismo político”. In: Coisas Ditas. São Paulo: 

Brasiliense, 1990. 

BOURDIEU, Pierre. “A representação política. Elementos para uma teoria do campo 

político”. In: O poder simbólico. Lisboa: Difel, 1989. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Luís Roberto. “Entre o justo e o solidário. Os dilemas dos 

direitos de cidadania no Brasil e nos Estados Unidos”. RBCS 31, 1996. 

DUMONT, Louis. O Individualismo (“Introdução”, “Gênese I” e “Gênese II”). Rio de 

Janeiro: Rocco, 1985. 

FORTES, M. & E. Evans-Pritchard. Sistemas Políticos Africanos (“Prefácio”, ”Introdução” e “Os 

Nuer do Sul do Sudão”). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1940. 

GEERTZ, Clifford. Negara. Lisboa: Difel, 1991. 

GEERTZ, Clifford. O Saber Local. Petrópolis: Vozes, 1998. 

GLUCKMAN, Max. “Rituais de Rebelião no Sudeste da África”. Textos de Aula, 

Antropologia 4, UnB (s/d). 

NICHOLAS, Ralph W. “Segmentary factional political systems”. In: Swartz, Marc J. Victor Turner 

and Arthur Tuden (ed.). Political Anthropology. New York: Aldine, 1979. 

PALMEIRA, Moacir. “Política, facções e voto”. In: Antropologia, voto e representação 

política. Palmeira, Moacir e Marcio Goldman (org.). Rio de Janeiro: Contra Capa, 1996. 

PALMEIRA, Moacir. “Voto: racionalidade ou significado?”. RBCS 20, ano 7, 1992. 

PEIRANO, Mariza. “Antropologia política, ciência política e antropologia da política”. Série 

Antropologia 231, 1997. 

PEIRANO, Mariza. “Sem lenço e sem documento. Reflexões sobre cidadania no Brasil”. Sociedade 

e Estado 1, 1986. 

TEIXEIRA, Carla Costa. “Das bravatas. Mentira ritual e retórica da desculpa na cassação de Sérgio 

Naya”. Série Antropologia 274, 2000. 

TRAJANO, Wilson. “Rumores: uma narrativa da nação”. Série Antropologia 143, 1993. 

WEBER, Max. Ciência e Política. Duas Vocações. São Paulo: Cultrix, 1999. 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

 

Etnologia, Organização Social e Parentesco 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 
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Ementa: Trata da forma de organizar-se dos grupos sociais de diversos níveis de complexidade e 

tamanho e do papel do parentesco por meio da análise dos esquemas conceituais que embasaram a 

teoria antropológica. A noção de estrutura em tradições antropológicas diversas. O parentesco em 

sociedades tradicionais e modernas, aprendido através de diferentes abordagens teóricas. 

 

Bibliografia Básica 

ARAGÃO, Luiz Tarlei de. "Parentesco e transformação social em sociedades modernas. Algumas 

considerações sobre o modelo francês contemporâneo". In: Anuário Antropológico/80. 

AUGÉ, Marc. Os Domínios do Parentesco. Edições 70, Lisboa. 

CROCKER, J.C. "Reciprocidade e Hierarquia entre os Bororos Orientais". In: SCHADEN, Egon 

(org.). Leituras de Etnologia Brasileira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, p. 164-185. 

DUMONT, Louis. Introduccion a Dos Teorias de la Antropologia Social, Editorial Anagrama, 

Barcelona. 

FERNANDES, Florestan. Organização Social dos Tupinambá, Cia. São Paulo: Editora 

Nacional. 

FIRTH, RAYMOND. Elementos de Organização Social. Zahar Editores, Rio de Janeiro. 

GONÇALVES, Marco Antonio. O Significado do Nome. Cosmologia e Nominação entre os 

Piranhã. Rio de Janeiro: Sette Letras. 

HOCART, A.M. "Sistema de Parentesco". In: LARAIA, Roque de B (org.). Organização Social. 

Zahar Editores, Rio de Janeiro. 

LARAIA, Roque de Barros. Tupi, Índios do Brasil Atual. São Paulo: FFLCH/USP. 

LEVI STRAUSS, Claude. As Estruturas Elementares do Parentesco, Vozes Petrópolis. 

LEVI-STRAUSS, Claude "A Família". In: Homem, Cultura e Sociedade. SHAPIRO, H. (org.). São 

Paulo: Fundo de Cultura, p. 308-333. 

LINS DE BARROS, Miriam. Autoridade e Afeto. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor. 

MELATTI, Júlio Cezar. "Nominadores e Genitores: um aspecto do dualismo Krahô". In: 

SCHADEN, Egon, p. 139-148. 

MOURA, Maria Margarida. Os Herdeiros da Terra. São Paulo: Hucitec. 

RADCLIFFE-BROWN, A.R. & FORDE, Daryll. Sistema Políticos Africanos de Parentesco e 

Casamento. Fundação Calouste Gulbenkian. 

RAMOS, Alcida. "Tecnominia e Conceituação Social entre os índios Sanumá". In: Anuário 

Antropológico 77. 

SCHNEIDER, David. American Kinship: A Cultural Account, Prentice Hall, New Jersey. 

SEYFERTH, Giralda. "Herança e estrutura familiar camponesa" In: Boletim do Museu 

Nacional, nº. 52, Rio de Janeiro. 

SPIRO, M. "A Família é Universal?". In: Textos de Antropologia, nº 1, Editora Universidade de 

Brasília. 

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. Araweté, O Povo do Ipixuna. São Paulo: CEDI. 

WOLF, Eric. "Parentesco, Amizade e Relações Patronocliente em Sociedades Complexas". In: 

Texto de Antropologia, nº. 7, Editora da UnB. 

WOORTHMANN, Klaus. "Um filho único não é filho". In: Humanidades, nº. 10, Brasília. 

WOORTMAN, Ellen F. Colonos e Sitiantes: um estudo comparativo do parentesco e da 

reprodução social camponesa. Tese de doutoramento. Universidade de Brasília. 

 

Antropologia das Sexualidades e das Relações de Gênero 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 
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Ementa: O caráter socialmente construído dos gêneros masculino e feminino bem como as amplas 

possibilidades culturais de definir outras identidades sexuais. Papéis sexuais, processos de 

socialização e especificidade da experiência social masculina e feminina. A construção dos gêneros 

pela teoria sociológica e o masculino na pesquisa e interpretação antropológica. 

 

Bibliografia Básica 

BAMBERGER, Joan. "O Mito do Matriarcado: Por que os Homens Dominavam as 

Sociedades Primitivas?". In. M. Z. Rosaldo e L. Lamphere (orgs.), A Mulher, a Cultura, a 

Sociedade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 

CASTRO, Mary e Lena Lavinas “Do Feminino ao Gênero: A Construção de um Objeto” in 

Albertina de Oilveira Costa e Cristina Bruschini (orgs.), Uma Questão de Gênero. Rio de Janeiro: 

Rosa dos Tempos, 1992. 

CLIFFORD, James. "On Ethnographic Allegory" in J. Cliffor, e J. Marcus (orgs.), Writing 

Cultures: The Poetics and Politics of Ethnography. Berkeley, Los Angeles, London, University of 

California Press, 1986, 

DUMONT, Louis.). "Uma Variante Nacional. O Povo e a Nação em Herder e Fichte" in L. Dumont 

(org.), O Individualismo. Rio de Janeiro, Rocco, 1985. 

ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. Rio de Janeiro, 

Editora Civilização Brasileira, 1974, p. 177 a 201. 

HEILBORN, Maria Luíza. “Fazendo Gênero? A Antropologia da Mulher no Brasil”. In. 

Albertina de Oliveira Costa e Cristina Bruschini (orgs.), Uma Questão de Gênero. Rio de Janeiro: 

Rosa dos Tempos, 1992. 

KOFES, Suely. “Categorias analítica e empírica: Gênero e mulher: Disjunções, conjunções e 

mediações”. Cadernos Pagu nº. 1, 1993. 

LÈVI-STRAUSS, Claude. As Estruturas Elementares do Parentesco. São Paulo: Vozes/EDUSP, 

1976, p. 519-537. 

MALINOWSKI, Bronislaw. A Vida Sexual dos Selvagens. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1983. 

MEAD, Margaret. Sexo e Temperamento. São Paulo, Perspectiva, 1988. 

MORGAN, Lewis. La Sociedad Primitiva. Madrid, Aldus, 1970. 

 

 

Gênero e Campesinato 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativa / 

Obrigatória de Área de Concentração  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

Ementa: 

 

Bibliografia Básica 

 

Bibliografia Complementar 

 

 

Antropologia da Arte 

Carga Horária: 60h  Creditação: 4 Modalidade: Interdisciplina   Natureza: Optativo  

Pré-requisito: nenhum  Módulo: 40 vagas 

 

Ementa: Análise das múltiplas formas de expressão artística como focos privilegiados para se 

compreender princípios ordenadores do sistema cultural das sociedades. A disciplina enfatizará a 
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visão comparativa das artes em várias sociedades e em formas de expressão não verbais – artes 

plásticas, dança, pintura e música – e suas inter-relações. 

 

Bibliografia Básica 

ARNHEIM, Rudolph. "O estilo como um problema gestaltista". In: Intuição e Intelecto na Arte. 

São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 273-286. 

EAGLETON, Terry. A Ideologia da Estética. Rio de Janeiro: Jorge Zahar,1993. 

GREENBERG, Clement. "A intuição e a experiência estética" & "O juízo estético". In: A Estética 

Doméstica: Observações sobre a Arte e o Gosto. São Paulo: Cosac & Naif, 2002, p. 35-63. 

GEERTZ, Clifford. “A arte como sistema cultural”. In: Geertz, C. O saber Local. 6ª edição. 

Petrópolis: Vozes, 1997. 

GINZBURG, Carlo. Capítulo 3 "Representação: a palavra, a ideia, a coisa". In: Olhos de Madeira: 

Novas Reflexões sobre a Distância. São Paulo: Cia das Letras, 2001, p. 85-103. 

GOMBRICH, Ernst H. "Reflexões sobre a revolução grega". In: Arte e Ilusão: um estudo da 

psicologia da representação pictórica. São Paulo: Martins Fontes, 1986, p. 103-128. 

KUPER, Adam. Cultura, a visão dos antropólogos. Bauru: Edusc, 2002. 

NUNES, Benedito. "Poética do Pensamento". In: Adauto Novaes (ed.), Artepensamento. São 

Paulo: Cia das Letras, 1994, p. 389-410. 

RUTH, Benedict. Padrões de Cultura. Lisboa: Livros do Brasil, s\d. 

SAHLINS, Marshall. Cosmologias do capitalismo, o setor trans-pacífico do sistema mundial. 

PANOWSKI, Erwin. "A Antiguidade". In: Idéia e Evolução do Conceito de Belo. São Paulo: 

Martins Fontes, 2000. p. 15-34. 

PANOFSKY, Erwin. Idea: A Evolução do Conceito de Belo. São Paulo: Martins Fontes. Capítulo 

VI: "Miguel Ângelo e Dürer", 2000, p. 111-124. 

VALÉRY, Paul. "Discurso sobre a estética". In: Luiz Costa Lima, Teoria da Literatura em suas 

Fontes. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1983, p. 7-25. 
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